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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PRoCESSO N0 2025.02.05.1

1A Parte: PREAMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no'120, 10 andar, Cenko,
Juazelro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Fundação Memorial Padre Cícero, torna público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril

de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompÍas.com.

2A PATTE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCAS

1.0 D0 OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de polkonas rebatível para o auditório da Fundação
Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL DO LOCAL DE REALIZA AOEDA ON OD CERTAME
2,1, 0 edital está disponivel gratuitamente nos sítios:
www.tce.ce, oov.br/licitacoes
https ://www,pncp.qov.br;
www.iuazeirodonorte.ce.qov.br
bllcomoras.c0m
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico
bllcompras.com.
2.3. Os kàmites deste certame licÍtatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com
sua equipe de apoio,

\., 3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3,1 - lNlClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07 de fevereiro de 2025, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19 de fevereiro de 2025, às 09:00.
3.3 - INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTÁôE PREÇOS: 19 de fevereiro de 2025, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF,

3,5, Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4,1, A PreÍeitura l\4unicipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120,10
andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5.0 DOS RE URSOS ORCAMENTÁRIOS
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5.'1 . A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotaÇão orÇamentáÍia constante no quadro abaixo:
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6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÂO
ô.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6.1.1, As regras para credenciamento estaráo disponiveis no sítio elekônico constante no subitem 2.2, deste
edital.

6.1 .2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações
do Brasil, pelo e-mall: contato@bllcomoras.com
6,2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e Iimitada) e de sociedades
simples, associaçoes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no CadasÍo de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a lodas as condições da legislação em vigor e deste edltal.
6.3. A licitante que participar desta licitaçáo com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento
Certlficado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.
6.4. Poderá participar desta llcitação toda e qualquer pessoa física e juridica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.

6.5, Será garantido aos licitantes enquadrados como mlcroempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como crrtário de
desempate, preferância de contrataÇão, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - D0
ACESS0 AOS MERCADOS / DAS AQUTStÇÓES pÚBLtCAS,

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.7.1. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6,7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,7,4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusão, cisão, incorporação e liquÍdação;
6,7.5. lmpedidas de licitar e conkatar com a Adminiskação;
6.7.ô. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de conkatar com a Admrnistração;
6.7.7. Declaradas inidôneas pela AdminiskaÇâo Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;

6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro tecnico
sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública [/unrcipal Direta ou Indireta,
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6,7,10, Empresas cujo estatuto ou conkato social não inclua o objeto desta licitação,

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. 0s llcitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de LicitaçÕes do
Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando
convocados.
7,1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataÍorma ,coma
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

ecessário o envio da prooosta inicial como arouivo d iqitalizado em anexo.
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7,2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá
necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo
no ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA deste Edita|, devendo ser indicada a MARCA PRO
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaçâo de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3, 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que lrata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públlca do Pregá0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parle do próprio licitante.
7.4,'1. 0licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso,

7,5, Os licitantes somente poderâo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de aberlura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art, 18, § 40, da Instrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdâo n" 2132120211.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a Íase de envlo de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apÍesentaÇão de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos
itens/prestação de serviç0.
7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaçáo de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0, DA ABERTURA E CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo Íeal por todos os participantes.

8.2. Os preços deveráo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8,3. O slstema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
particlparão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo l- TERMO DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epigrafe; enketanto, na fase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8,4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminiskaçâ0, junto ao Anexo | -

F, _ _30 §
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Termo de Referência. 3 tK\
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidõs

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as pÍoposlas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, pregos unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.
8.5,1 .2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de ReÍerência).

8,6. A nâo desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na Íase de aceitaçâo,
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

\' 
9.0. DA ETAPA DE LANCES

91. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para eÍeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2,1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o llcitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzllo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência,
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9.2.3, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enke lances Íinais da Íase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua ofeía, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9,3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDOMICO,
9,4, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance regiskado. O sistema não identificará o autor dos Iances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais paíicipantes.

9,5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuizos dos atos realizados.
9.5.1. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quako) horas após
a comunicaçâo do fato aos participantes, no sítio elehônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5,2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 5ô, da

Lei Federal no 14.13312021 , do Art. 22, inciso ll e do Art. 24, da Instrução NoÍmativa SEGES/ÍME n0 7312022,

observados os seguintes termos:
9.6,1 . A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de '15 (quinze) minutos
9.6,2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
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lances e, transconido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção
será automaticamente encerrada.

de
3À.k-l

tances

9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 'Í0 minutos), o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores ate 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4, Na ausência de, no mínimo,3 (kês) oíeías nas condiçóes de que kata o item 9,5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, ate o máximo de 3 (três), poderão oÍerecer um lance

final e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramenlo deste prazo.

9.6.5, Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conÍorme
disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9,6,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoelro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 6'1 , da Lei n" 14,13312021.

9,7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o dlsposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9,8, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como l\4E ou EPP.

9.9, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrígatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiflcada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9,1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla.

9,12, Em caso de empate enke duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcrítas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021,

1O.O DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
'10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances elekônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art.61, da Lei n" 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

conkatação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n"7312022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÇâo, for desclassrÍicado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçã0, a negociaçâo poderá ser feita com os demais
licitantes classiÍlcados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 2o do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de
desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/l\ilE no 7312022.
'10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será regiskado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiflcado que, no prazo de 2 (duas) horas,

F;
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exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociaçãe \
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8, A não apresentação da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 10.ô, acxrelará a

desclassificaçáo do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Arl. 1 56, inciso lll, da Lei no 14.13312021 .

10,9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
1 1 .1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informaçoes relativas ao produto/serviço ofertado.
11,2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14,13312021. Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preço arrematado. Caso

a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos.
11,2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia;

l) cauçâo em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operaÍ no Pais pelo

Banco Central do Brasjl;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

11.2.2.- Oplando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos eÍetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
1 

'1 .2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 dias contados a partir

da data de realizaçâo da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obÍigatodamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe.
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2025.02.05.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação.
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do conkato ou da data em que Íor declarada fracassada a licitaçã0.
11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataÇão.
11 ,5. Prazo de validade nâo inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissáo.
'11,6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
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1 1 .8. Nos preços propostos.já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer
outro agente econômico,
1 

'l ,'10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sançôes
administratÍvas, observado o devido processo legal,

1 1 .1 1 . Iniciada a Íase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contrataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conlroladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia,gov,br/sancoes/cnep).

11.'12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
1 1 .13. Constatada a existência de sanção, o ilcitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de
participação.

11,14, Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçâo, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11,15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o dlsposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
q ue:

11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15,2. Não obedecerem às especiÍicaçóes técnicas mntidas no Termo de Reíerência;
11.15.3, Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contrataçáo;
1 

'l ,15.4. Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;
1 1 .15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável,

1'1,15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataÍorma eletrônica,
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (crnquenta por

cento) do valor orçado pela Adminiskaçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/IVE n" 7312022.
1 1 .17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só seÍá considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 .17.'l . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.17,2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.
11.18, Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empÍesa compÍove a
exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica,
1 1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classiÍicação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
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de uma pÍoposta que atenda a este edital

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1, 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 - Habilitacão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se katando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

12.1.2 . Qualificacão Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristlcas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta Íeita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

12.1.3. Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objelo contratual,
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4 - Qualificaaão Econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonskações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;
a,1)A documentaçáo exigida acima estará reskita ao último exercicio socÍal, no caso de empresas constituidas
há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo disÍibuidor da sede do licitante;

12.1.5. Declarações:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

à5 ht
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b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em kabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso $Glll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.
d) Declaração de que atendem aos requlsitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes
prestadas, na forma da lei.

12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislaçáo especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licltaçâo ou, se emitidos por pÍazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12.2.1 . Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12.3, 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encamlnhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataÍorma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 d as horas podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnskução Normativa SEGES/ME
No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou kabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 123/2006.

12,5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificacão do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicaçã0, sem prejuizo da sanção prevrsta no Art. 15ô, Ínciso lll, da Lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006

13.1 . Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar no

123t2006.

13.2, A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecÍdo, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOSPEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO
'14,1. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), ate 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da p lataÍorma bllcompras.com
'14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail),
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataÍorma eletrônica aos

interessados.

14,4. Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiÇão por escrito, exclusivamente por meio da plataforma
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bllcompras.com
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.

14.6, As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Adminiskação e os Iicitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realizaçâo do

cerlame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
'14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9,1 , A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

elekônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 5.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 1ô5, da Lei n0 14,133, de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaçâo das razões por escrlto, exclusivamente por meio elekônico, akavás da plataforma

bllcompras.com.
'15,2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notiÍicados a apresentar contranazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3, Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o pÍocesso poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. 0 acolhimento de recurso imporlará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autorldade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos,

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conheclmento aos interessados através da
plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES
1ô,1. Comete inÍração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
'16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não enkegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16,1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassÍflcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16.1 .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
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'16,1.3.'1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16.1,5. Fraudar a licitação;
16.1,ô, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lel;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;
16,1 .7. Pratlcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16,1 .8, Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.
16.2, Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantída a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e crimlnal:
16.2,1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16,2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduÍarem os motivos determinantes
da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3, Na aplÍcação das sanções serão considerados:
16.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3,4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3,5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de rntegridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgâos de controle.
'16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial,
16,4.1.Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16,1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

conkato licitado.

16.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 16,1.4, 16.1.5, 16,1 .6, 1ô.1.7 e 1ô.1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado,
'16.5, As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo.
16,7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçóes

administrativas relacionadas nos itens 16.1,1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposíção de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1ô.1 .4, 16.1 .5, 16.1 ,6, 16.1 .7 e 16.1 .8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observaráo prazo previsto no art.

15ô, §50, da Lei n,o 14.13312021 .

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/[/E n.o 73, de 2022,
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de
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declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar demandará a instauração de processo de responsabilização 1g{\
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deíesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

16,1 1 . Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇâo, o qual seÍá dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dlas úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máxrmo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,
'16.14, A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUUEAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.'1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recu[sos adminiskativos, o processo

llcitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudlcar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14.133,de2021.
'17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razoes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
f undamentação escrita.
'17.3, O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão íegiskados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACAO
18.1, A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

conkato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

tÍanscurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0,
18.3, Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contÍato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

Iicitante vencedor.
18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificação, com vistas à

obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oferladas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando Írustrada a negociação de melhor condição.
18.5, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5,1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item 18.4.'1 .

18.6, Será Íacultada à Adminlstração a convocação dos demais licitantes classificados para a contrataÇâo de
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remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta llcitaçã0, será exlglda da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conkato(s), em uma das
modalidades previstas no art, 96 da lei 14,13312021, à escolha da licitante vencedorar
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18,9. Em se tÍatando de garantia prestada por meio de caução em dinhelro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18,10. Se a opção de garantia for pelo segurojarantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, Íará o pagamento ao MunÍcipio de Juazejro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts.827 e B3B do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaÇão do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços
Íoram realizados a contento.
18.13, Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposiçá0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contÍatada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que Íor notificada pelo Municipio.
18.15, Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0,
18. 16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condiçôes contratuais estão deÍinrdas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital,

19, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19.1 . 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PN CP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e rncluir-se-ão os dias
de venclmento.
19,4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;

'1'rr'l. ', , ,.'
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19.5. Esta licitação não lmporta necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer Íase da licitaçã0, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçâo do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o principio da isonomia, a

Ílnalidade e a segurança da contratação;
19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
19,10, Os licitantes sâo responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das lnformações e dos documentos
apresentados em qualquer Íase da licitação;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualsquer mensagens emltidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19,12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o nào

atendimento às solicitações/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
1 9.13. O desatendimento de exigênclas formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçóes com o(a) pregoeiro(a) deverâo se dar por escrito, via chat da
plataÍorma eletrônica, na 'sala virtual" onde acontecerá o certame;
19,15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçôes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19,16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20,1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Conkato

Juazeiro do Norte/CE, 05 de fevereiro de 2025

Teresa Maria Siquei N mento Anals
Ordenadora Despesas

irLk\

Fundação Memorial Padre Cicero

Lit;
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ANEXO I
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCN 4l§t
1 .oBJETo oe corururnçÃo
1.1 - Aquisição de poltronas rebatível para o auditório da Fundação Memorial Padre Cicero de Juazeiro do

Norte/CE,

2.DA MODALTDADE DE LTC|TAçÃO E DO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à especie.
2.2 - Parc o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando

todas as condiçóes definidas no edital e seus anexos,

2.3. A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superior(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTtF|CATtVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3.1 - Garantir um ambiente mais acolhedor e funcional, proporcionando maior comodidade e bem-estar ao

público visitante, considerando ainda que, com a conclusão da reforma do prédio da Fundação Memorial Padre

Cicero, tornou-se imprescindível a aquisição de novas poltronas para o auditório, visto que as poltronas

existentes, que eram utillzadas anteriormente, não atendem mais aos requlsitos de conforto e segurança,

comprometendo a experiência dos usuários e a qualidade dos eventos ali realizados.

4. DA JUSTTFTCAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÂO DA SOLUçÃO
4.1 - A opção pelo não parcelamento da solução é a única disponível e se mostra técnica e economicamente
víável, uma vez que se trata de um único item.

5 - DA ESPECTFTCAÇAO, QUANTIDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá Íornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

Lotê : Lotê único - ursl ão d6 Poltronas
Item Es ciÍi o Unid Marca/Modelo Valor Estimado Valoí Total
0001 POLTRONA REBA L PARA AUDIT Rro

ipoLTRoNA REBATIVEL PARA AUDrroRro
ESTRUTUR.A AÇO CARBONO (ABNT
loo8/1020) E TERMoPúsrco DE ALIA
REsrsrÊNcrA E ESTABTLTDADE. ASSENTo
COMPOSTO POR ESPUMA LAMINADA COM
OENSIDADE APROXIMADA (+- 2 KG/M!) DE 52
KG/M! ENCOSTO CONFECCIONADO EM
ESPUMA LAMINADA COIU DENSIDADE
APROXIMADA (+- 2 KG/M) DE 26 KG/IVI',
REVESTIIUENTO DE TAPEÇAMENTO
CONVENCIONAL DE ALTA QUALIDADE. COM UND 310 142,75 354.252.54

LARGURA DO ASSENTO 460 MNT

PROFUNOIDADE DO ASSENTO: 460 MM
ALTURA DO ENCOSTO AO ASSENTO. 4
MM, ALTURA DO APOIO DE BRAÇO: 160 MM
DESENVOLVIDO EM CONFORMIDADÊ,
A NBR 13962.

Qtde

Total 354.25Â5ql

!i l :i ,),i)r" i.,,

APO|O PARA OS BR^ÇOS.
ACOIUPANHADO DE LAUDO ERGO
coNFoRME As ExtcÊNcAS DA

NôMr

REGULAÀ/ENTADORÂ NR 17 DII/IENSÔ
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5.2 - O valor máximo admitido para esta conkatação é de R$ 354.252,50 (trezentos e cinquenta e quatro mil
duzentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas
pelo setor de compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normatrvas e a
legislação vigente.

5.3 - Nào serão aceitos para fins de contrataçáo, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 - Os produtos serão Íornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas
Ordens de Compra, Íicando a Administraçâo no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for
estfltamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
6.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.
6.3 - A Contratada Íicará obrigada a kocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0.
6.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicação da data de induskializaçáo e o pÍazo

de validade, quando Íor o caso.
6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a conkatada deverá dispor de instalações
condizentes e compativeis paÍa a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6.0 receblmento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicaçáo da conformidade do produto com a especificação;
6.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.
6.7 - Todos os custos provenientes de transporle serão da conkatada.

7 - DA CLASSTFTCAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - 0s produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrôes de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente deÍlnidos por meio de especificaçóes usuais de mercado. Dessa forma a
contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteÇam conforme necessidade da administraçâo e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da
vigência contratual.
7.1.í . 0s produtos adquiridos devem seguir as Normas da Associação Brasileira Normas Técnicas,
CeíiÍicação do INMETRO demonstrando que os produtos são seguros para utilização e Certificação de lS0,
para mensurar a qualídade, confiança e atendimento das especiÍlcaçoes técnicas previstas nas embalagens
dos produtos,

7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico{inanceira, denko daqueles previstos nos arts, 66 a 69 da Lei no 14.133121.
7.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 - A Íutura contrataçâo contará com garantia da execução contratual, coníorme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Conkatual.

8 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 . O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto
decorrer o Íornecimento dos produtos dentro da vigôncia do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133

de 2021.
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9. DO PAGAMENTO
9.1 . Preço
9.í.1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 354.252,50 (trezentos e cinquenta e quatro mil
duzentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos).
9.1.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇâo

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, Íete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

9.4 - Condiçoes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste instrumento.

9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essencials do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçà0, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elekônicos oficiais ou à

documentaçáo mencionada no art, 68 da Lei n0 14,133/2021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskaçâo deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçà0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiíicaÇão, poÍ

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útels, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4.7 - Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meros
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do pÍocesso adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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'.ú\9.4.9 - Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atá que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçáo.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.í0.1 - Independentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

1() - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior
(art. 1 37, ll, da Lei n0 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍlcarem vícios, deÍeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍidos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçâo do objeto contratual,
10,9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
10.'11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14J33, de 20211;

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí, 116, parágrafo único, da Lei no

14,133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no atl, 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021;
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10.15 - Cumprir, alám dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de ' r \

seguranÇa da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislaçâo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Não permitlr a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - oBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;

11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao futuro

contrato;
11.3 . Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeltos ou incorreções veriflcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,
1 1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

1 1.5 . Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art, 143, da Lei no 14.13312021,

11.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condições estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro ContÍato;
1 1.7 . Aplicar à Conkatada as sançoes previstas na lei e no futuro ContÍato;
11.8 - Cientificar o Ôrgão competente para adoÇão das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Conkatada;
I 1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;
í1.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

conkatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTAO E F|SCALTZAçAO DO CONTRATO
12.1 - A gestáo e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração, Íormalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçoes previstas no instrumento contratual,
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12.2 - A Íiscalizaçãto da contratação será exercida por representante da adminiskaçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuiçoes de subsidlar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14.1 33 de 2021 .

12.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,

12.4 - En caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.
12.5 - As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

í 2.6 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de providências que devam
ser cumpridas de imediato
'12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no '14,'133, de 2021, art. 1 17, caput).
12.8 . O flscal do contÍato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.
12.8.1 - 0 Ílscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das [altas ou

dos deÍeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Ílscal do contrato emitirá notificações para a

coneção da execuÇão do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - O fiscal inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ulkapassarem a sua competência,
12.10 - 0 fiscal do contrato veriÍicará a manutençáo das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12.'10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestoÍ do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçóes conkatuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração,
'12.1'1.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
conlratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.



S51-i'N.{i.l; üi. '. : ''ii;:l
í:lnf f..[]."i ;]í]",:.. l.tLll.',j jiIi1r.,i_ 1_:i !:;,::,.;!.r, í.:"r.\ i

i.liçFi: Ü /.'!',i.i',,:l l i,;.,' r.r.,. ..i 4

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a Íormalização de processo administrativo de
responsabilização para Íins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158 da
Lei no 14,133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçáo ou prorrogação contÍatual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.
12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ouko para o exercício da atividade,

13 - DAS PENALIDADES

í 3.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
1 3.1 ,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sldo solicitado pelo(a) administração durante o cerlame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato supeÍveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviaÍ o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13,1.3 - Não celebrar o contrato ou não enkegar a documentaÇão exigida para a conkataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conkato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
1 3.1 .5 - Fraudar o procedimento de contrataÇão;

13.1 ,6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13,1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13,1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12,846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13,2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;

13,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
1 3.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
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13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme norrm u orLi,tfô
órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Para as inÍraçoes previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

13.4.2-Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
13,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
13,ô - Na aplicaçâo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.
'1 3.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 13.1,1, 13.1.2 e '13.1.3, quando não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrêncra da prática das infrações dispostas nos itens '13.1 .4, 13.1 ,5, '13.'l 6, '13,1 .7 e '13,1 ,8, bem como pelas

infraçôes adminiskalivas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

15ô, §50, da Lei n" 14.13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1,3.1.,

caracleizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mars servidores públicos perlencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especÍficar as
pÍovas que pretenda produzir,

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13,12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13 - 0 recurso e o pedido de reconsrderação terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,
13.14 - A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação íntegral dos danos causados,

14. D|SPOSTçOES F|NATS

í4.í - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua Íorma eletrônica, conforme rege a lei federal 14,'133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

5

,Mt



;,: :,, Li tiü r'iil'.:i.i,ii§.i i,{

Pi?tl;*:,: ,';-.il:l/.r, lÍiri'"iii..il.1rrl i-li. .,i i ,'il,'irii-j : ,,..

C it P-'i : i1'i .'::'.,':: ti ij i,r l.]i..'l i - .i.-;

r 5\.
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualqlEr---- -

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiÍicação.
14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado,

14.3 - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaçã0.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenlzaçá0, ressalvada o disposto no parágraío único do A(.
71 da Lei Federal no, 14.133121.

14.5 - Após a fase de classificação das propostas, nâo cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de Íato superveniente e aceito pela Administração,
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do Íornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ôes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.1331?021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 - As despesas do futuro Contrato correráo por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, prevístos

nas seguintes DotaçÕes 0rçamentárias:

EI Lr
4.4.90.52.00

16. DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.

Juazeiro do Noíe/CE - 03 de fevereiro de 2025

Teresa Maria Siqueir Nas imento Anais
0rdenadora d Despesas

Fundação Memori Padre Cícero

Unid. Ora Projeto/Atividâde
18 01 1 3.392.0034. 1.045.0000
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ANEXO I!

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2025.02.05.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participaÍ do mencionado Processo de Licitaçâ0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceÍros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desla
contrataçã0,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/Íornecer os serviços/produtos especificados no Anexo
l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Aquisição de polkonas rebativel para o auditórío da Fundação Memorial Padre Cicero de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificaÇões apresentadas no quadro abaixo:

Lote : Lote único - urs o do Poltronas
Itcm ifi o Unid Qtdo Ma rca,/M ode lo Vâlor unitá Valor Íotal
0001 POLTRONA REBAT L PARA AUDIT o

5t

poLTRoNA REBATiVEL PARA AUDtróRto.
ESTRUTURA AÇO CARBONO (ABNÍ
1008iio2o) E rERMopúsrco DE ALTÀ
RESrsrÊúoA E ÊsrABrLtDADE. essetrf
COIV]POSTO POR ESPUIVIA LAI,IINADA CO
DENSIDADE APROXIMÂDA (+- 2 KG/M) DE 5
KG/IVI'. ENCOSTO CONFECCIONADO E
ESPUIiIA LAI\.,IINADA COM DENSIDAD
APROXII\,ÂDA (+- 2 KG/[r') DE 26 KG/M'
REVESTIMENTO DE TAPEçAIUENT
CONVENCIONAL DE ALTA OUALIDADE, CO UND 310
APOIO PARA OS BRAÇOS. PROD
AooMPANHADo oE LAUDo ERGoNôMrc
coNFoRIME AS EXIGÊNCAS DA
REGULAI'ENTADORA NR 17, DINIENSÓ
APROXIMADAS - ALTURA TOTALT 830 MM
LARGURA DO ASSENTO: 460 l\4M,
PROFUNOIDADE DO ASSENTO 460 i,lM
ALTURA DO ENCOSTO AO ASSENTO: 4
MM, ALTURA DO APOIO DE BRAÇO: 160 M[,1
DESENVOLVIDO EM CONFORMIDADE C
A NBR í3962,

O valor total da proposta é de R$ ............

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAÇÃO DA EMPRESA

Empresa
CNPJ: ...,.,.,..,.,..,

Endereço: .,.,,,...,

Cidade:,...,,.,.,..,.
Telefone: .,..,.,.... ,.,.e-mail

tNDtcAÇAo D0 RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATo

Total:

Espec
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Assinatura do Proponente

e+
Representante Legal:,....
CPF:,,.,...,.....,,....,.,..,,.,.,,
Telefone:

DADOS BANCÁRIOS
Banco:,,..,..,....,,...,..,...

Agência: ...,...,....,..,..,.,

Conta para depósito
Titular

Data
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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DECLARACÔES

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2025.02.05,1,

A empresa inscrita no CNPJ (M.F,) sob o no por intermédio do seu
portado(a) da Carteira de identidade n0.,.,,...,,.,.,,...,.,.,,., e CPF

, DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constitutção Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de'18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz
a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constltuição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das iníormações prestadas, na forma
da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Í
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO GONTRATO 5g

Contrato que entre si fazem o Municipio de

...,, através do(a) ..,..,....,,.,....,
para o fim que nele see a empresa

declara.

O Município de ..,..., Estado do ........,.,..
no CNPJ/[/F sob o n0 ....,........, através do(a)

, pessoa juridica de direito público interno, inscrita

neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), ..,..,.....,, residente e domiciliado(a) na

Cidade de...,.......,.,,....,,....,/....,....,,.,, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.,,.,....,..,, estabelecida na ..,........... ,.,..,, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

.., neste ato representada por ..................... ., portado(a) do CPF no

.,....., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Pregão Eletrônico no 2025.02.05.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14,133,01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÂo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 2025,02,05,1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14,133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a) ...,..,.,..,.,..,.,

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a , conforme especificaçóes constantes
no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no
quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta conkatação, independentemente de transcrição:
2.2.1 - Termo de ReÍerência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2,2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERCETRA. Do pRAzo DE vtcÊNctA E DA posstBlLtDADE DE pRoRRocAÇÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até contados da data de sua assinatura, na Íorma
do artigo '105, da Lei n' 14.13312021 , ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do
mesmo.

3.'1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL
4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos e condiçoes
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

'.li' 'r- .r'í
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cLÁusuLA SEXTA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da conkatação e de R$ .......... ( . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) .

6,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, lnclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e cometciais

incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor,

6,4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minímo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagaá ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, llquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pelâ legislação em vigor,

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

6,1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 1 36, da Lei 14.13312021 ,

6,'12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-flnanceiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsÍveis porám de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do principe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçâo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 .

cLÁusuLA sÉTtMA - DAs oBRTGAÇôES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7,4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7,6 - Comunícar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obleto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7,8 - Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

iiLi.: t:rla,vcil',,;i ir;1r i ti , "-r,r t, ( :,.'. r-'l '-l i-.ti:i -r
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis, quando doó0
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7,10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçôes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12 - A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orTAVA. DAS oBRrcAÇôEs Do coNTRATADo

8.1 - 0 Conkatado deve cumprir todas as obrigaÇoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n,0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscallzação do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicilio ou sede do contratado,4)
Certidão de Regularldade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dábitos Trabalhistas - CNDT
8,8 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, íiscais,

comerciais e as demais previstas em legrslação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual.
B.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
8.1 1 - lVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na Iicitação;

8,12 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos pÍevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021\;
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 20211;
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8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o prevrsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 '14,133,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpnmento
das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste conkato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâ0, quaisqueÍ mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utillzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃo CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14,13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de prestaÇão de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguÍo-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contraio
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora,

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÇáo ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9,6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de Íeinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9,7.3 - obrigaçoes trabalhistas e prevrdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9,8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,

observada a legislação que rege a matéria.
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9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favoÍ do contratante, em conta especifica a ser fornecida,
com correção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco CentÍal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deíinido pelo Ministério competente.
9,'1 1 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida poÍ banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do conkato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçâo,
9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado,
9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

no 14.133120211.

9.14.2 - Caso se tÍate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo ocorrer fora desta vigência, não caÍacterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9,15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Ílel execuÇão do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17 - O garantidor não é parle para Íigurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18 - O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução ó independente de eventual garantia do produto.

cLÁUSULA DÉcIMA. DAS INFRAÇÔES E SANÇoES ADMINISTRATIVAS

10,1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justificadoi

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
í) Praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;
g) Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n0 12,846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançôes:
10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 20, da Lei no 14.133, de2021l',
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que nào se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4", da Lei no 14.133, de2021),
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10.2,3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).
10,2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) pordia de ahaso injustificado sobre o valorda parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do conkato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do a(. 137 da Lei no.

14 133, de 2021 .

10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrígação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (arl. 156, § 9", da Lei no 14.133, de 2021)
'10.4 - Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multâ (art.

156, § 70, da Lei no 14J33,de2021\.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133,de2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n0 14.'133, de20211.
10,4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei no

14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conkatar,
10.6 - Na aplicação das sançôes serão considerados (art, 156, §1", da Lei no 14,133, de20211.
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos

de controle,
10.7 - 0s atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no 14.133, de 202'1, que tambem sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de adminisÍação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,
em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévra (art. 160, da

Lei no 14.133, de 2021).
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei no '14,133, de 20211.

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n" '14,133/2'1.
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10.11 - Os débitos do conlratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativ#
e/ou indenizaçôes, nâo inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
11.1 - 0 contrato se extlngue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusáo
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.

1 
'1.2.1 - Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
1 1 .3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021 , assegurados o conkaditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 1 39 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
12,1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12,2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAçÓES
14,1 - Eventuais alteraçÕes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressÕes que

se Íizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alteraçoes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, '136 da Lei n0 '14,1 33, de 2021 ,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
15,'l - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,1 33, de 2021 , bem como no respectivo sitio oficial na Internet,

em atenção à lei no. 12.527, de 2011,
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CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

...,,...,...../,..........., sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decoÍerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conctliação, conÍorme art. 92, §1', da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF
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PORTARIA N' 0087, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

I)isprlc sobre r clesigneçio rlos sctr idrrlcs púlrlic,,s qtre

c'xcrcclio firnçi:cs colrr.'lltas i (,crrrlll clc (.r,rtr1rrrrs tio

trltrnicípir, 1>crr:tlr: PLoctssos l.icitrt(:)n()s c (.onrt:ttirs

r\rltrrinistr';trivris frrrrrlnnr.'ntaclt,s n:r [-ci I]c,l,.r',rl n'

14.133, dc 1'' dc rrlrtil clc 2t)21.

O PIIEFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEII(O DO NOIITE, n,, t,s,,

(l('su,rs írtlrbrriça)cs crrrrfcr:iclns 1>c)o ;\rt, 72, incisos Vl.l c l\. cla Lci ()r'qirnic:r l{rrr.ticip,rl, rlc l)5 rlc ;rlrril

rlc l(.)(){);

CONSIDEItÀNDO rrs clisposiç,'r.'' tlrt l.cr (-,rrttp['r]r('rrrr.Í rr' i lr,. l, lr ,l.

rLrs par:átrrtirs l" r 2" di-r .'\r't. (i'll, rle l-ci (.omplcmcnt:rr n" I 12. rlc l)5 rlc iLrliro ,lc'2(t17. r.'rrr rrl:ir\'.r, r

I-ci llcclcrrl n" l.l.l3l, dc l'' <lc rbrrl clc 2[.]21;

RESOLYE:

Àrt. 1" - DESIGNAR ()s scr'\,iclí)rcs pLilr)icrrs rl>air,r in(ii(,rrl,,s I'ir:r
rlcscm;rcnharcm its ftrrrçircs corrclatas ii Cicn(ril dc (iimPrrrs <lo IlunicÍPio cltJtrtzcir,r (lo \r ', tc l)rr':|l]t!

abril dc 202 1, ncrs molrlcs aclientc ck:lirrc'lckrs:

I - IARA PEREIttÀ DE SOUSA, sc,rirl,rrt PLrl;licrr rlrtruicinrtl. trt',r.stirlrt lt,,

c:r|go rlc llLor rrrcoto ull] corltissii() clc ,\gcrttc <le Corrtritítcrtcs rh (.corrirl <lc (.rit'rPlirs rl,, \[Lrrrr.r1, 
'

licitaçivr rr,r Lrrrclllirlatlc prcgio, nrr clr.nlr<luclc tlc I)RliG() EIRA;

ll -WÂNDSON DII FR[iI'l'ÀS PEltl]IRA, scrridor prirlic,, ttrr,,'t.rl,

irrvcstirlo no crlrgc) (lc l)rovinr(:,rto cnr conrisszio rlc Agcrrtc clu (ionttltlçr)cs (la Cc11l1âl ciel (iorlll'rt':rs r.lrr

NtunicÍpio, integranrc tla esrrLrtura oÍgÍlnizacionalcla Sccretrria Nlrrr.ricipal dc,,\rlmirrisrracir, (Sl .i\l)1. p:rr';r

attrar em Iicitação rra nroclalichcle plcgão, rra qLrrlirlrrcle de PRIIGOEIRO;

lll -- r\ Sra. ANÀ REGIA DOS SANTOS PINTO, sc, r irlor,r l.tilr]ic: r

rrurricip:rl, invcsticl:r Do cafqo clt Pr'( )\'ir'r(]r to crrr corrissão clc llcntbto ci;r licluiPc cltr .'\1roio tlc l.r:tt.'ç,,. .

A<[rninistrnçÀo (Sli,\.1)), p^ra ruâr cnr liciraçio na r.rocla]iclrrlc prugào, rrr ilLrlli.lrrlc tlc ]IE]tBR() DÀ
NQUIPE DI] AI'OTO;

l\' - .,\ Sra. ROMÀNA AI-VES SÂi.\TOS, sct'r'iclont ptil'lit 't rtlr,rrt:lral,

invcsricla no cnlqo rle plovirrreüt() cn'\ cerrissiio clc \lcmblo dl I',.1rripe clc .\t:r,io clc Licirlcôcs ,Jrt (.c rrlrti

I);rIi.:ro Josú l)umlJo Jrr (lrLr:, Irrrrta Dircru Iiruc,rrLlo, s1n, l.:rrrro Ceurr,,
Cu'61.010-000, Irn:cr«, Ll,, Ni,«L.,aL, r,,nr, (5r) lioí,.106j
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PoDER [,x[CI"iI,Ivo IvILJN ICIPAI-

rlc Conrl:ras clo Mtr»icípio, intcgrnutc cla csrtutrLla or.qrnizlcir.rlirl th Sccrctlri,r \ltrrrrr:r1:rl ,.1.

r\clnrirrisraçio (Sl::r\D), pâriurtuat cnr ltcitrção na rnoclalirlaclc 1>rcgão, ua «lLrali<larlc dc MEIVIBIIO DÂ
EQUIPE DE ÂPOIO.

6*

,\rr f'' - l-sta Pol.tri,l cnrL I cnr vi{,rl ntr rluta rlc sLrlr publicacit,,

Prlác irr

ros 25 clc ilneiro <lc 2t)2;f.

\ lLrnicrpu)

GlÊoso Luvr,t

rrs( ( icrllclo dzr (.t'uz, r:»r.lurLzcito cio \ortr., l-sturkr rlr, (.rrrr'.t.

llnl:r' r o i\luNr

puznnna,

Italác,r'JostC(r:rlJ('JirCinrr, Prrrirr Drr..cu Frrrrcr«..11,, s./n, l,.rrrn, ( rrrrr.,
OEP ó1.ô10{100,lu.:crro JL, Norrcr'(l[, Í.,ne: (SIi) i56ô.tr)6?
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perante o Poder Execurivo do Municipio de Juazeiro rlo Norre, com

o encerramenro clc sua cessâo pnra o Poder Exccutivo r.lo Município

Je Jrr.linr/CE;

ItESOLVE,

Art. 1.. - PÔR TERMO À CESSÃO dA SrT, IRANEUDA

LUNA PETROTÁ ROlllZ, servidora pública municipal, Marrrculu

Funcionnl n'5014, aclnririda em 1" cle dezembro dc 2006, investida

r'to cargo rle provimenro efetivo de Enfermeiro, cargo conr lotncàcr

pclante a Secrernr ia M Lrn icipll Lle Saiu.le (SESAU), clevcnclo a mesmr

reroruar às suas íurT côes peranrc o Poder Executivo ckr Mu nrcipio de

Jr.rrzeiro clo Norre cle forrnr imcr.iiata.

Arr. 2.. - Estl Porraria errtrr em vigor 11a datl cle stra

publicaçio, encerrando os efeitos da Porraria n" 026?, rle t8 de abril

de 2022.

Palácio Municiprl José Geraldo dl Cruz, errr Juazeiro clcr

Norre, Estaclo,.lo Ceani, aos 25 rJe janeiro cle 202{.

I - IARA PEREIRA DE SOUSA, scrviclc,ri, públice

municipâ1, inves!iLla lo cargo de provimenro ern comissiio rle Agcnrc

de Contraraçõcs tln CentralJe Compras ckr Mun icipio, irtegrirntu LIrr

estrLlrLrra ()rgânrzacionll rlr Secrctaria M u niciprl dc Aclurinistrrçiio

(SEAD), pirrl atu.rr crr licirrcio na urotlllirla,.le preg.tr, rr,r cltrirlr.lir.lc

dc PITECOEIRA;

ll -WANDSON DE FREITAS PEREIRA, serviJor 1,Írl,lico

municipal, rnvesor.lo no cargo r.lc provinrcnto enr conrissiio,:le Agcurc

cle Contraraçires tll Cenrral cle Cornpras do Municipio, inrcgrnntc rla

cstrLltura orgrnizilci()nal tlr Secreraria M urT iciprl r.lc ArlnirT ist[aciro

(SEAD), para atuar cm liciruçio rr:r nT odalirhdc prcgão, rru rlurlirllrlc

de PREGOEIROT

Ill - A Sm. ANA REGIA DOSSANTOS PlN1O, servi,lorir

públicâ mLrnicipll, investi(Ll no crlSo dc plovilrcrrro elr e()nrissâ() (lc

Membro da Equipe de Aporo cle Licitaçócs da Ccrrrrirltlc Cor:rprls

clo Municipio, intcgrân!c dÀ es!rururÂ olgânizâcionâl dfl Sccrctrl'iil

Munictpal de Arlministraçio (SEAD), prra irtLrirr enr licirircir(i nl
rlo,.lnlicllr.le pÍegio, nâ qLralrcluLle de MEMBI\O DA IIQUIPE DE

APOIOi

IV - A Srr. ROMANA ALVES SANTOS, selvi,.lon pirl,lita

mLrnicipil, invcsri!lx no cllrgo de proviorrnr,:) cul c()nrissio rlc Mcrrl)l ()

da Equipc ele Apor«r dc Licitirç(-)cs J. Celtrll clc Comprls Jo

Município, integrlnte rla cstlururÂ orgiurizircionll Ju Scclcrrrril

Municipal de Aclrrinisrraçio (SEAD), para rtuar enr licrracriro na

nroclalidade pregão, na quirlidirrle de MEMBRO DA EQUIPE DE

APOIO,

Arr.2',llsra porrÀriâ cntrr cm vig()r nu Jirrir Jc sLr.r

publicaçrio.

Pnlácio Municiprrl José Ceral,.lo (lâ CrLrz, cnr Juazei«r Jo

Norrc, Esrado do Ceará, .ros 25 de janciro de 2024.

(lL i i .,, i I r:.r r Llr;,i rrri i

I'l ,.r',l!11 \r( !r \

PORTARIA N" 0088, DE 25 DE JÁNEIlio nU 2024

Dispóe sobre â exonerlçio do Gerenrc

Financeiro da Secretariir .le E.lucrcár, .lo

M u n icipio cle.)urzeiro clo Norte,

O PREFI-IITO DO MUNICIPIO DII JUAZüRO I)O

NORTE, rro uso cle suas ârribuic(-)es coníerid.rs t)elo An. 72, incisos

VII c lX, da Lei Olgri»ic.r M u nicipll, rle 05 Jc .rbril rlc 1990;

CONSIDEU.ANDO as elisposiçr-,es rh Lei Complenr.ntar

n" 112, de 05 de jr.rlho cle 2017, que d ispcre sr)[rre ir csrruturt [u nri()n.rl

(; , i\!,\ I \, ,Il ,

l'litii-tr,j \1! \r. ti 1L

PORTARTA N" 0087, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispoe sobre a designação dos servidores

públicos que exercerio íunça)es correlatÂs à

Ccnrral Lle Cornpras do Municipio per:rnre

Processos Lr ci tac(rrios c Con!ralos

Ar.lrninisrrarivos fundarnentrclos na Lei Fcr.leral

n" 14,lll, de l,'tle abril de 2021.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso cle suâs âtribu içóes coníeridas pelo Arr. 72, incisos

Vll e IX, Lla Lei Orginicr Mun iciprl, rle 05 elc .rbril elc t990;

CONSIDERANDO us clispr:sições tla Lci Conrplcnrenrar

n" 136, tle 2J rlc março Jc 2021, quc instiru i rr Cenrlul de Compras

rlo Murricipio dc Julzeiro,,lo Norte, alterando a reJacalo dos

pânigrafos I" e 2. do Art. 6.8, dn Lei Cr»rplerrentar n,, 112, dc 05 de

julho de 2017, ern arençào à Lci Fedcrxl n. 14.133, de l" de abril dc

z02l I

RESOLVE

Ârt. 1,'- DESIGNAR os servidores públicos rbrixo intlicaclos

prrâ dese rpenhilrem tls tincões correlarâs à Central.1e Conrpras do

Municipio de .]uazeiro do Norre pernnte Processos Licirllta)rios c

Contratos Administrati\,os, fun!lamenrndos na Lei Fcclerrl n. 14.1ll,

Jc l" clc aL:ril Lle 202t, nos molcles atlianre clelineados,

JUAZEIRO DO NORTE{E, 26 DE JANEIRO DE 2024 DrÁRto oFtctAL Do MuNrciPro 03
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

penecpn ruRÍoIco N" oore.zo2s@pnscÃo Br-BtnôNrco N" 2025.02.0s.1 - ÀOUIsIcÃo DE PoLTRoNAS - FMPC

PÂREcER ;unÍotco PRELIMTNAR.
DrRErTo ÂDMTMSTRÂTIVo. LICITAÇÕES
E coNTRÁTos. PREGÃo Br,Btnôrrco.
LEcrsr-açÃo epucÁver,: LEr N'
t4.t$/m4 rNsrRUçÃo NoRMATrva
sEGEs/ME N" 6s/nz\ rNsrnuçÃo
NORMÂTIVÂ SEGES/ME N' ?3/2Í»2,

sg/20»,. eNÁusp ;uúorce pnÉvr,r oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DrR.ETRrZES. RECoMENDÂÇôES.

r; nelerónro

Reccbemos os erÍos no estado em que se etrcontÍam, mediante gnceminhameato de

solicitação dirigida a esta Ássessoú lurídicâ, pelo qual procedemos i 5ua enálisg e elaboração de

Parecer Juridico Preliminar.

Esa é a sínese dos fatos que vinculam a consuha"

2) PRELIMINÂRMENTE

G:rrpre esclarccer que a preseffe m^nif€stação limiar-se-á à dú/ide e$riament€
jurídica on proposur e, eos especos júdicos da nxéitz e de Í€gulâÍidede forrnal do procedimento,
abetendo-ee qrEÍo aos aspectos têúos, arlmini<521iv66, econômicofinancetos, bem como a

reúão e conÍerência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabela, tlcnicas de eveliaÉo ou mediÉo,

Traa-se de parecer jurídico, à úta de soliciução encaminhade pela Comissão
Permanente de Licitação - CPL, para análise e emissão de parecer jurídico preliminar acerca ú
reguleridad€ dâ fese intema do Processo Administretivo que tem por finalidade a aqúição de pohronas
rebadvel para o auditório de Fundeção Àríemorial Padre Cíccro de Juazeiro do None/CE, na
modâlidade pregâo, em sua forma eleu,ôoice, conforme justificaúa e especÍicaç&s constantes do
Termo de Referência e seus anexos, mediante liciteção p,úblice, na modalidade pregâo, em sua forma
elenônica-
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

bem como rcalirção de aúitoú dos 2165 erlmini<oetivos, e outros esDncmr alheiog às aúrtúões , 1Ah
eos conhecitDemos tccúos da Írmção de parecerisa iurídico e à outres qrrstôes não ventila<las ou que
erijam o erercício de conveniência e discricionariedadc da Adminisuação e das arroridades
compet€ntes sobre a defin(ão do objeto e da srlhor nanelp dp atender à necessidade púlica e da
conrnução pretendida.

Ressala-se, que o parccer que se segue é craoentc opinativo, não vinculando o gestor
à sua deôão, conforme se extmi do julgado pelo Supremo Túunal Fedenl no lúadado de Segu"rça
no 24.073, rel Minisro Grlos Velloso, in veóis:

'EMENTÂ: CONSTITUCIONAT. ÂDMINISTRÂTM. TRIBUNÁI DE
ONI,dS. TOMADA DE @NIÁS: ÂDVOGÁDO. PROG.JRÁDOR PÂRECER
CF., arr 70, parág. noio, aÉ 71, II, rrt 133. Lci no 8.906, dc 1991,.ít- 2o,53o,an-70,
üt- t2,.rt Y,B-
I. - Advsgado dc eryrtsa cstaal quê, "h"-á^ 1 oPioar, oferccc perccer $getiDdo
com*aio dinta, scn liciuio, cdianc ircrprctaSo <h hi <hs lictaçõcs. Prctago
do Tribuoal dc Coms da lloião cm nspoosabilizar o advogeô rclüariame com o
.,{#ni.s"doÍ $E d€çidiu peh com'uçao a;ctr iryossbilidedc, edo qrr o parcccr
rÉo é to adoinistmivo, scDdo, grEldo oüo, eto dr .ánriniÍpÉo cosrúh4 qu€

úe a idorurr, úridar, sgcrir povitêaias ".t-;;qr,*nes e scrcm csubcbclfu rcs
atos de edmioistreçâo etiv"a. Celso Âotôoio Baodcin de Mello, "Curso de Direito
Ádminismtivo", Melhciros Ed., 13' cd., p. 377.

tr. - O advo,grdo socmc scÉ civil*-c aspoarúvel dos darcs causedos a scut
dicoes ou a arçeirq, sc decontncs dc crro grrvc, iocscusável ou dc aro ou ouisúo
preticaô com or$+ eo ".'ri.to largo: C6d. Gú a* 159i1*i 8906/91, n- 32.
Itr. - Mandado dc Seguonça defcrido."

A emissão deste parccêr não stnifica endoeso ao mérito adminisnarivo, tendo em visa
qrrc é relativo à &." iuriaU ,a" adentnndo à coryetênciâ Écnica da Adsinisração, em atendiero
à recomendação da Consuhoú-Genl da União, por mio das Bos Práticas Consúivas - BCP no 07,
qolr"i*

"O Órgão Consultivo oão dcve coiú uoúesaçôcs conclusivas sobrc teoas oào

iuídicc, tris com oc úcricos, doinirtmivoc ou & cosvcsiâocb ou
scm prciuízo da possibíila& & eoiú opiniâo ou fazer rçcoredasôes sobre ais
qrrsrões, apoúaDdo mta.r'sc & iúo dircÍicioúb, se apllirrcL Ádcmis, caso

adeoç en qucstão iurídice $.r po6sa tcr ndLlo s{pificativo cu aspccro úcúico d€vc
apoúar e esúrec.r qual a sitrnio iuÍídica cristrrÍc qrr anoriza sua mniícstaeão
naquele Ponto."

Nesse sentido tarúém é o enrcndimento do T0.I:

"Hí entendinentos nestr Corte no sentido de quc não se podc respoosebilizar o
parcccrisa jurídico pcla dcfrciêocia aa cspccifica$o Écúic. da li,+'ção, É çe ul ato é
cstnoho à sua área dc aurafr>, à acqb do ÁcóÍdn, 181/201tTqlPkoáÍio, dê
rcletoú ô Mnisto Vital do Rcgo. Aléo dcssc, o Rchórb do Mnistro Raiulrô
Grairo quc Íuodamou o Ácórdão 186/201G TCllPLEário aobéo seguc essa

lioüa dc corcodiocuo, cspccifica.odo a fur4ão ô po.rcccr jurílico: 'O percccr da
assesoú iuídica coostitui um comclc sob o prisu da lcgalidâdc, isto é, a opinião
emitida aesa $lc o pÍoccdirúo rtsÉou todas as cxigências lcgais, O paÍEclrista
jurídico oão teo corycêocia pen iuiscuirsc es questõcs emiocrccrc técuicas ô
cdial"
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(AcrlÍdáoToJ fi92J21)

4) DO ESTRTTO DEVER NO CUMPRTMENTO DOS PRINCÍPÍOS OUE
REGEM A LICITAçÃO E A ADMIMSTRÂçÃO PÚBLICÀ EM TODÂ ÂS
FASES. pAvEpAçÃO pA RESTRTçÃO pO CARATER COMPETTTwO
DOCERTAME.

Página 3 de f4
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Ponamo, passa-se à an4lise dos aspectos relacionados à oúntações iurídicas on
Pelqúidas' sem prei',í"o de ftrures provocações a esta unidâ& iurídica ou a Procundoú C,€nl do
Município, sobre ponto específico ou genl

3) FINÂIIDÁDE. ABRÂNGÊNCI,A E DIRETRIZ DO PÁRECERJURÍDICO

Nesse sentido, cumpre ressaftar, no que tante ao papel do assistente juídico, que este
parecer visa estabelecer urna diÍEtriz d€ legelidede e do procedicnto lLiaóÍio referido, pan fins de
arendimento ao artigo 53, caput e § loe § 2"da ki n. 14.133/202l,coúormc óaixo:

'Ârt 53. Áo fioal da fase prtFrdóÍi., o ptoclsso liiaório seguiÉ
pan o órgão dc açscsor:rmo iuÍídico de AduinistraSo, çc
Ealizeá coúolc ptÉvio dê lêsdidadê cdirre arábe iurílica da
comtaio.

§ 10 lü chbot!É, do parecer iruídLo, o órgão de assessoreemo

iwâico ü AdninisuaÉo devcá
I - epreciar o pÍoc€sso lbhaóú cofforc criÉrios objetivos
prÉvios dc atribuirfu dc prioridadc;
tr - rcdigiÍ sua @ife$aÉo em liogtugco sirylcs e coryreeuível
e de Íorm clera c obitiue, com ap,aciaçâo dc todos os elerenos
;rdlryenslv* à coraaçao e coo crporit'o dos prcssrAostos dc
fao c dc dirtito hadc em coosilcnSio n arÉlisc furilbi'

Como se podc observâr do dispositivo legal sr4ra, o coflrolÊ prádo de legalidade se dá
en função do excrcício dr competência da análisc iurídica da fututa contatação, conÍerindo
um noÍte iüdico a ser seguido.

De fato, ÍEcomeode-se que as especificâç&s úcnicas contidâs no pÍesent€ processo,

inclusive qrnnto ao dctalharcno do obieo da contnra$o, suas características, reqursitos e euÃicúo
do preço estimado, rcnham sido regularmeffc determinadas pelo seor competente do órgão, com base

em paáoeros técnicos objaivos, Fre a relhor coosecuio do interesse púlico. Igualrcme, se

prcssr@ em relação ao exercicio da corytêucia discÍiciooáú pelo órgão oscssondo, cujas decisôes
devem ser motiredas tr» arÍos.

Incunbe, a cada um destes observar se os seus arcs esúo denno do seu especro de

compeéncias, e de regularidade formal bem com o cunprircnto dos princípios norteadores da
adninicu2çi6 palllica em respeirc ao ptincípio da scgregeção das funções.
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Sabese que o procedirreno liciaório deve rcr curso e julgarneno com estria

observância aos princípios básicos da IC,rH"e, dâ llublicidede, da Probidade Adminisuativa da
VinculaÉo ao hsuurento Convocaório, do lulgarlcmo Obitivo, dâ I4alided€, da Iryesselidade,
e da }úonlidade, denm ornros, prwistos no aÍL 50 lei tle Ucita$es e no qrpú b xt- 37 ü
Constinrição Fedenl, conforme os dispositfuu, unão qianos.

"Att. 5' Na apücação desta Lei serão obserados os prindpios dâ leCid.de, da
irycssoelitade, & onlidadc, da pülicidâdq da dciâEcia, do incrcsse Ébli-, d"
probiladc rdrinistmna da iguddade, do plaria@o, da tnosparêrcia da dirÉci+
da scgng{ão dc íuçócs, da mivl*>, da virüÉ, ao cdnrl do iulSFrúo
o§etivo, da segur.lra iuflica, ü tzzrnhilifude, da coqetitivlàdc, da

Foporçioólid,,{ê, dâ ccLÍidadc, da ccorcuicidade e ô desesvohicmo qciool
sustedvcl, assim coo as disposi$es ô Decretolri no 4.657. de 4 de setembro de

1942 (Iri de lmroducâo às Norrnas do Direio Brasileiro)."

"Ârt 37. Â adoinismçâo pública dircte c iodirca de çalqucr doe Podetes dz UnÉo,
ds Ested6, do DirEno Fedcnl e doo M!ú4i6 obcdcccá ao priocípios de
legalidâdê, iryess@liüde , onlidadc, e dciência e, taobeo, ao

seguinrc."

No*se, qrr curyÍindo o que se encooll:r dclimit'do nesta princip'os
obietivo da bi
veda, inclusive enquadr. como atos puddos peÍântr a bi de anúomrpção e crims
âmhito do processo liciaório e no cuÍso coffrarual

Ponauto recorcnda qrr toda a consmrção ôs *os e sua condrdo não deve resuingn
indevidarcnte o carátcr competitivo do certame,

Segue úaixo duns exemplos de decisões nesse sentido, exteídâs de quena edição do
oanual Licitações e contretos, púlicedo pelo póprio TCXJ, rclacionada ao carárcr ilícito em ÍesuinEir
o cârát€r competitivo do cenam:

"1. Acórdâo 53g/2o1'l - PlcDáÍb (Sudtio). É iocoustitucioel e ilegd o
estab€l€ci'*á?^ de edgêncis qrr restri{em o carfur coryetitivo dos certerc,

2. Âcóldão 11212@7 - Phlrb (Suúb). Dcrcm scr cviadas e*igêlcias qu€

çoryrcEtam o carárcr coqetitivo da li +'ção. À ÊnFçãô deve ser procrssada e

iulgrda cm csrira coaÍormidade com e priocípix tÉdcos.

3. AcÁtüo 110/2007 - PLEáÍio (Su!árdo). Ás crigêEriar editalí'siEes devem lioitar.se
ao dnimo Gr$síb Fra o cuEpriffio ô obi'to liciado, de mdo a evitar a

testdção eo ceráter coqctitivo do cettrIr."

5) DÀ FÂSE INTERNÂ

o

no

O eftigo 18 e inciscs da br to l4.l!3/2Q21, discblina todos 6 elerntm qrrc devem
ser coryreendidc nos arros do processo licianório, senão vejamo:

PágiDa 4 de 14



*,_* -i
ESTADO DO CEAú

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

xlfl
"Árr 18. Â hse prcpareóú do pocesso lidatório é eracrcrizeda pelo planejanreno e
deve coryohilizarse com o phno dc cocraa$cs aurl dc que trra o iociso VII do
cagr do art 12 dest tÁi, sêEp!! qr dabondo, e com as lcis orçamccáries, bem
çoo rborrdar todas ls coosiler+ôts dcaias, crcadobgicar e dc gÊsú, qú @m
imeíert oa comtaçâo, coryrecadidos:

I - a descriÉo da ncccsidade da cotnraio fuada**da eo emdo Écobo
prelimioar $E caractrÍizc o itertsse públirco csrohido;
tr - a dcfiaição do objeo para o atc*li*mo ü marsidade, por cio de rcrm de
rcÍeÉncia ateproito, projeto tásico ou goieto aecr.rivo, conforc o crso;
Itr - a dcíiriçãn des coad{:õcs dc erccuio c Fgaffio, das garamia ;g'.t* e
oícnadar e dar coudiçõcs dc ltccbicno;
lV - o orçemo cstimdo, coo as coryoeidcs dos preço u'íi-dos Fre sua

form$o;
V - a ehboqfu ô cdnd de licitafio;
VI - a chbonio de Eiurúa dc cocao, guaDdo Ec€ssáúi., qrr constará
obdgeroriamc com úEo ô cdit l & li.iFf:^;
V[ - o regic dê forreicro dc bcos, dc prcstafu dc serviçc ou de cxecuÉ, de

obras e scrviços dc cageohada ohserr"rdos c porcnció de ecoaoroia de escala;

Mtr - a mdalidadc dle li.ir"ção, o criéô de iulgercúo, o rcdo de dispua e a

adequagão e eíicêlda da foru de coohioafo desses parâretros, pan os fios de
sebéo de ptopcta apa a gcrar o rtsuludo dc conrtação oais vrmafco para a
Ádoiaisu4ão hibfica, coosilcndo todo o cirü dc vila do obieo;
D( - a mtira$o ciÍçu&starciâda das condifcs & cdbl, tái com iustiíidivÀ dr
c*L4ri.s dÊ quaHL4ão !écata, rdiafic idirção des FÍcehs & mior rclevârcà
téoica ou ra,br significaivo do obicto, c de qraliÊcasão econôoico fineaceira.

|súbdr dos cÍhétios cle pornraSo c ju!r*"to das prcposas técoicas, oas

liciaçõa con iulga.cúo por clhor técaica ou úcoica c pcço, c irstiÍicdive d.s
rcgas pcnincncs à panl;ipaçlo dc eryrtsas cm coosórcio;
X - a análise ôs rircos que possa.E corytoctcr o suc€sso da licitação e a boa
recu65o comtua[
XI - a otivzSo rcbrc o ocno da diw[rSo do orçacmo da licita$o, okenado
o at 24 dcsu [ri"

Desa forma é recomendaçâo que os arnos do processo estejam d€vidâcff€ iÍsffiíios,
arcndcndo as exigêEias mínimas legais, ficaodo eviderciada a so[4âo rmis adequada pan erndimeffo
da necessi.l.de Púlice

6) ESTr.,pOTÉCMCOPRELTMTNAR

No que toca âo estudo acnbo, é Í€corcndável o s€guimemo e curyÍimnto ao que

dirpõ" o ilÍ. 18 § loda bi de Ijciações e ConueÍos e dc futigos 16 e24 b Decrcto Municipal no
906/2023, quc Í€gularna a mrtériâ Í€ssalvados os cáso dispensávó estabelecidos no §3o, ax la

'Let oo 14.13!/21

§ 1o O esndo té..i.o prclimioar a que sc rcfere o inciso I ô cepur dest€ artigg deveÉ
evidenciar o probbr a scr csohádo c a sua clhor solu$o, d€ Eodo a pcroitir a
arraliaio da viabilidadÊ técabe e ecooômice ü com*eSã'o, e coúcá os seguires
cbccos:
I - descriio da scssiüdc da comtaio, consilcndo o goblem a scr rcsohddo sob
a perspectine ô imcrtse p,úb[co;
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?rí tltr - d€@ostrlfro da prwiúo ü comrmSáo oo pLoo dc connaçôes "-'"1, scryrr
çe elaborado, de odo a indicer o seu alirh^mto coo o pla.oeja.cmo da
Adoinistração;
III - aquisnros da com'ução;
IV - estioati'rrs das $Eúidâdcs Frâ a coúrãtaio, acoryaohadas das csórias de
cilculo e dos docucnos $tc lhls dão sryorte, quÉ corsidcrem iúddep€odêDcàs
coEt oltar comntadcs, dc oô a possibrliar ecooomia dc cscala
V . leerúamo de crcaô, quc coosiste q erúlir das atcraÍivas possírjs, e

irsti6ctira dqoica c cçooôoice da çscott- do tipo dc sohfo e cocranr;
VI - esti'-'isa ô vúr da coraafo, acoqaobda dc prcço uoiúhs rcÍercrcieis,
das roódas dÊ dLdo e dc doct**os qrr lbc dão sr.Pone, qrr @rão coostar
de aaero çhssificaô, sc a Ádminismfr opt Í por pÍescnaÍ o seu sigib até a
cooctsão da licicação;
MI - dcscrição da soluio com um todo, ioclrsive das cxigêocias rc|..io.,.t^c à

oaar.renção e à assistêacà úcaica, quaado for o caso;
VItr - iustifl:ativas pan o parcch*mo ou nâo da com*aio;
D( - deonsrr*ivo dos rtsubdoc pÍct!údütos cul tcrztDs ds ççepmicid-'l- 6 d6
*ll'.r aproveitacco dos rccutsos ln,Éms, m*eriú c fioeacciroa dispooíveis;
X - provilàcies a sêtEE rdot dlrs Fh Aduútefir4ão ptrvia'*nr€ à ctlebraçâo do
coffio, irchrsivÉ quamo à capciação de scrvibrcs ou dc eryrcgadoo para

fiscalizaflr e gesú, coÉeual
)o - comataÉes corrtlar c/ou iocrdepcodcmes;
)gI - dêsc&âo dc pocsírrcis iryectos aobi.úlis c tlspeçtittzs cdidas ritigadorÀs'
iocftÍdos rc+risito dc hairo consum de eoergra e de or.rros rtcursos, bem coo
logGtica rcvcna pare dcsfazi*"to c rcciclageode bcos c rtfrgos, quaodo aplicávd
XItr posiciooa.cno coochsivo sobre a adequaçio da çorrataio Para o
areodicno da aeccssidadc e qrr sc destiaa

§ ? O ..tudo ú6ico prêliÊint d6,Gi{ contêr Âo mê.d ó ê1 oeatoi Prcvirtoc
nd i!ci!6 I. IVIVI, VIII G XIII do§1" d..t .Íito G. $u..!do pão co rmPLr
e drorir elcocnto prwinor ao tfeddo ptítrefu eprcrcntt ee deidae
iud6§átis3r.

rclvicm comunr dc coStahrri+ rc dcmonrtrrdr r inc*üdacie dc ptciuízo pen
e afaisío dor podrúcr dc dcrcnpcof,o c qurlidrdc elndrdor. e erpecificesÀo
do obicto podcá rcr rldirdr rpcore cn rtrno dc cfcrSncie ou cm pmicto
bÁrico. digpcúred. r chbonglo d. proiêtor.'

'DecÍeto MuÍricipal Ít" 906/2023
Ar 17. EE âEbiro Én'ni.ifl, a obrigafo dc claborar Eshdo Técoico Prelimiaar cabe
à rcspectirra SecrctaÍia itccssada la comzaio, rcssafiado o disposo no an 18.

A11 18. EE âEh,ito m,.i.i!.|, a ehbonção ô Estudo Técairo Pnlimirr serí
I - írcuhda rs hiúcscs dos ircisos I, tr, VII e YItr do art 75 c do § 7' b 0ft90 &
Lei no 14.131, de 2021;
m - di+qsada m hiÉtcse do irciro Itr do aÍt- 75 üLd,. ao 14.133, de 2021, e rcs
casos de pronogações ôs comrto de scrviços e foracqimo cotíanos.
AÍL 19. O ETP dcvrí evidcriar o problcm a scr csohrido e r clhor sotr$o, de
modo a permiú e arnliaçâo de viab,íidadc tlcqica e ecorômica
AÍL 20. O ETP dcvuá cstar rlinhrá^ com o Plaoo dc Corraaçôes Ánul dem de

orfios ilstrcúos dc plarcj.*mo da Ádministra$o, qua!ô claborados.
ArL 21. O ETP scrá chborado por serviôrts da área téoica e

rcCuishanê ou, qualdo hourrcr, pcla equipe dê plaociauto da cotraução.
An 22. O cswdo técsico pdiuioar deverá coccr íut slrps G cls*tos pÍevistos
oos iacisos I, IV, M, VItr c )ütr & § 1' do âÍigo 18 ü Li 14.133/2021 e, quaoô
úo coterybr qs áa'-ic ja'-.roc ptsvietos Do rtfcririo parágJo, a1xeêúar at
dcvila iustificaiv.§.
AÍt 23. Qrardo da claboafo ô ETP pan a comaaio dc obreç c scn iç6 co@.Es
dc eogêlhar4 sê dÊDDstnd. a iosistàcia de preiuízo pan a afoifo do padrôa de
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dceqeoho e qualiiüdr .lmcido6, . capcctricasão <b obieto podcá scr rcalizada
aps!.s etn tcro dc rdcrêoô ou cm proicro báúco, ditp@sada a clabont'o dc
proi'tos, coaforc disposo ao § 3oô art 18 de ki qo 1a.133, de lode abnl d. 2021.
ÂÍt 24. Iq úbot4n, do ETP, otrcrrz,r.se-á coo parâcuo rcÍMivo, no quc
coubcr, o disposto u Inuufo Àbrutivr - SEGES u'58, de 8 de 4oso & 2022 b
Mioistédo da Econooie."

Q maacmaçao d: comaafo, Src coosistc la rdeÉncà ao esurdos úcoicos
prcli'nin,'es contspoodcúcs ou, quaodo aão for possível dindar css6 esndos, Eo
cúrio das pert s qur Éo comivcam idoroScs sigibcas;

c) descrip> <b solr$o com um todo, coosidcnô todo o ctb dc viJa do o§ao;

xçr

É imponame e"iat fdhas na elabonio do ET?, ,,,,', v62 que podeú resuhar em risco
de anulação do cerurne via d€cisão do Eibunel de contas ou ju'{i.iat conforme se extrai da decisão do
Trfuunal de Contas do Esado do lúto Grosso do Sul no 760/2024.

7) papEFrNrçÃopooBJETo

Recomenda-se por caüele Ceral, quê se evit€ &fuir objeto, que esteja inchída em
obito de conEato eo quel possú "oior aryliru&, de Eodo a pÍevenir a insauraão de frciução e

cotrrração, com o rrrsrno obito de cont:rro vigeúe paÍr os EEsnroc destin*ários e equiparcfios
púli"*.

8) TERMO DE REFERÊNCIA

O rcrmo de referência deve seguir o anigo 6o, inciso )O(tr, senâo vejamos:

'10fltr - rcrmo de refcrêacL docuoemo rccessárb para a comataio dc beas e
scwiço, qrr deve corcr os scguiúcs parâruos c elemos descritivoo:

a) defia(fu do obieto, iochídos sru murcz+ os quaritativos, o prazo do cootrato e,

se for o caso, a possiUlidade dc sru prorroga,flo;

d) requhitos de conrataçâo;

e) @deb dê cÍcq4áo do obito, qrr coosistc e dcfoiio de coo o comnro dcrcrá
proárzir o rcsulados pretcodil,oc dcs& o seu iaício úé o s€u ereÍrao úo;

Í) @dêlo dê gcsrio ô comraro, quc dcscrcvc com a execusão ô o§eto scá
acoryarhade c fis.^|i,,{' pclo órgão ou.mi.t"t.;

g) criÉrios de cdiSão c dc pagacno;

h) foroa e crirérios dc sel4âo ô Íomeccôr;

I estimims ô vúr da cornraio, acoryenhadas dos preços uuitárbs rcfcrcriais,
das Eoólirs de cáLrü c dos dcu*-os que lhc dão suporte, coo os FÉrüos
'úíi-á.'§ pen a otÉlio doc prcçoc c pan os rtspectivc áculos, çe dÊTeE coEstaÍ
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dc docu*.ro scpeilrô c clssificado;

1) dcquação otsemÉdq

9) PREçOESTTMN)G

Esrc ópico é imponante pa:'a eviar qtrc o ceÍtene incorre em eobrepreço ou
supcÍfrturamento, concciurados uo anigo 60, nos LVI e LMI:

'LVI - robcprcgo: proço orçado p.rá ÉiFsãc ou coEtmado cm rabr
cryrtssivecne s+crbr ac prtços rderwiab de crçedo, scja dc apcoes 1 (rud
ircm, sc a licira$o ou a comaa$o for por pteç6 rEiIíio dc serviço, scja do vrbr
gbbel do obito, se 1 lit-ção ou a comua$o Íor por arúa, cryEitada por pr!ço
gbb.l ou crytlite& iúcgrá|, scoiicegrlda ou iúegrada
LVrI - ruFóturrncam: dam provocaô ao pmioônb da edninismção,
cenctcrizado, cmt ourzs sinra$cs, pon

d nralao ac quaúidedes srperiorts às efetiveme *ecrtadas ou fomecidas;
b) dcÊciâDcir Da €xecuÉo de obras e de sen'iç!§ dc eog€lbria qu€ rcsult€ eE
diriauiçâo dz sua qualllade, viJa rr1 ou segunnç;
d âtcrações no ot§.nEúo dc obns e d€ s€niços dÊ eDBeDhrà qrE causen
dcsequilikio econônicofiracüo do coúato em Íavor do corrarado;
d) orn-as ahcnçôcs dc cÉusulas fiÉDcritãs quê teteE recebi.cmos cofrirnnis

disrorÉ, do crcDotrá.@ Ííic6íin.*efue, ioiuÍificada ô
prazo coúatual con custos adiciooais para a Ádninistraio ou rcaiuste iÍrcgular de
pteços;"

Aliaô ao fato que se tnta de obietivo da li;ção, perseguido pelo anigo 11, III:

"Árt 1 1 . O goccsso licittório rcm por obietivos:

Itr - evirar comusôcs com sobrqnoço ou coo preço uoifesume i'* qúneis c
supêíatuiamento Í!â eecuçio dos contratosj'

Recomenda que a estimati\rÀ do pleço esteja ,linh.da íro $É Eza os anigos 23 e

segurnEs

7ú {-\

"Ârr 23. O rnbr prcviame estimdo da comroio deverá ser coryaível coo os
vüres p,rci:dc pelo crcado, considêrádc os ptEsos cort !c.s de baros dc
dadoc público e as quamiJadcs . serco coÍrú.d.s, obserrzdas a potcocid ccorcoia
& cscah e ls pcculiarilades ô bcal de erecrxão do otdcto.

§ 10 Irb proccsrc t;t-tório pan .q.+dr' de b.!s c comação dc scwi:os co geral
cooÍorc rtguhcro, o valor cstimdo s€rá &fioido com bese no clhor prcço
efcdlo por cio da '*t-f^ do6 següÉcs FrârüG, adotado dc Ío* conbiaada
ou úo:
I coqqiÉo de c'ustoe unitárbs '*tFs ou i6nb à rdiao do iEE
corcspoDdcatc m peiel pan coosuta dc ptEç6 ou tD barc dc proçoe co saúdc
dispouírnis no Porul lúcbnal de Comxações PíÀli."r e-t.[qt
tr - contruçõcs similans f.it-. p€la Ad!üistnçio Públice en aeo4io ou
cooctÍdas oo pcríodo de 1 (uC .- ancrior à daa da pesquisa dc prcçoc, inclsive
cdiarc sisam dr rcgisto dc preçoe, obcervaô o í*li.e de arualizaio de prcços
corcspoldeúe;
Itr - uilizafáo dÊ dados de p€squt'a pblicada em oídia espccidizada d€ tabelâ dê
rtfcÉocia forulmcmc aprorada pelo Poder Erecrrivo federal e de sfios ektôuicos
espccializaôs ou dc dorúio aryb, desde que comerham a data e hore de accsso;

Página E de 14

*," - ..Ê



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/OOOl-14

2\
IV - pcsquisa direa com m 'rrínim 3 (uà) fomcccdorts, mcdianc rcliciraSo forcl
de cotaçXr, dcsdc quc scia irstificaiu da cscolha dcsses foroccedores e
qrc do rcoham sido obtidos 6 osãrEtÍos coo sir de 6 (scis) rces de
arcccdêcia da dm dc divuhio ô diral
V - pcsquisa m bcsc oaciooal dc mtas Íiscais elctrôuicas, oa íorm dc rcgulaemo,
§ 2o No goccsso trcitaóó para comraçao & obras e serviços dc eogelharia,
cooÍorc rcgúcco, o valor estimado, acrcscido ô petceúud de Benefícics e
Dcspcsas Iadiretas (BDI) cle rcferercia e dos Encargos Soçiâi§ (ES) caHveis, seá
dcfinilo por cb da Êili-iã^ dr püâocaros oa scguimc orrdcc
I coryosiÉo dc custos -iú'im sEtDtls ou iguds à rdiala do ir€m
corrcspondcmc do Sistê@ de Grsto Rdcrtaciú dr Obles (Siclo), pen serviços e
gbns dc idncsmmra dc mnsponrs, ou do Sist e fqcioD.l d. Pesquisa de Qrstc e
Iodbcs dc GosuuÉr Ga1(Siryf, pan es dcmis obns c scrvi{os dc eryeohar;+
tr - u 'ri-t'o dÊ dad6 & p6qú'. púlicada eo -l{; espocializada d€ tabeh dê
rdaêocia forml"-*c eprorzda pcb Podcr Erccrrivo fcderll c de sítios eletrôricos
cspccializado ou dc dooíob arylo, dcsdc qrr coúGohan a da c a hora dc acesso;

Itr - comnreçõcs similars feias pch ÂdEbistr4â,o hrbüca, eE qecuio ou
cor[ídas no pcríío de 1 (un) oo amerior à dda d. p.squisâ de prtços, obserrado o
índbe de cualizr$<r dc prtçoc coraspondcnc;
IV - pesçisa oa base naciood de nous fisceis dctrôuices, na fom de IERúEÊúo.
§ 30 lrhr comnuçãcs aalizadas por Mraicípios, Estados c Distrbo Fedcral, desde q,re

úo cuvolvam reçrusos da Lhiâo, o rrelor estimô da conraa$o, a que

se rcfcre o ceput deste an[o, poderá scr dcfiniô por ocio da uiliza$o de ortos
sisws dc cnstos edotados pelo respcctivo ecc fc&raivo.
§ a' Irhs coruçôcs diretas por :'*tihilii{-ár ou por dispcnsa, quando oão for
possÍvcl estioar o rabr do o§ao o foru csubchcih oc §§ 10, 2o e 3" deste anigo,
o com[ado dcvrá corytovü quc c prrss csúo cm cooÍoroidade
com os p,rrricados eE cotrdaçõ€s seclhmcs dc obirtc dc rcua ú)rv1 pt
cio da aprtscmçáo dc rcas ftcais cuitidas para orrroa comraomes m período de
ré 1 (rlo) aro eucrbr à daa de çoúresâo pch Ád!üfun{âo, ou por oúrc rlrà
iôrc.
§ 5'l.,lo poccsso lbiatórb pan comrlrçio dc obns e rrvi;os de an8"nh.ria 5q§ q5

rtgirc & cocraa$o i*egráde ou seúiiú.gnÀ o ralor cstioô ü comn$o
scÉ celculeô ooc rcros ô § 2'dcsrc anigo, acrsciô ou aâo dc parcela afaecc à
rcuucnio do úcor e, seÍlpÍE qu€ Gcssário c o rmcproicto o pcruiú, a estinariva
de preço scrá bascada cm orçamo sirâico, belizado cE sistcoa dc cuso definido
no inciso I do § 20 drste a*[o, devendo a rtilzio d. Etodologb erpedita ou

e dc avaliafo âproxiu& tascada co ouras coúratasões similares ser
reserrrda às fraÉcs do eoptteldicúo râo sÍlicotc*-c d€talhdas Eo

aúrploicto.
§ 6o Iú hipótcsc do S 5' dcstr afibo, sc!á cdgifo dos [citalrs ou cotrÍedos, no
oÍsacúo que cooFrscr $Es rsFcdns Fopostas, no mínioo, o rcm dvel de
dct2lh2Ínênto do orçamento sintético referido no menciooedo parágrefo."

Orbnto umbém qrr râo seja prccedido a pesquisa d€ mrcado erchsivamerte jumo a
porcnciais fomecedores ou prcstadorcs, por ser uma práúa que derá ircorr€r em sobÍ€prcço no
oÍçanero do ceÍteDe, conforme acoÍdão no 3%9/2023 da 2 "turoa ô TCIJ:

Págin8 9 de 14



ESÍADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/OOO1-14

Os velores de rcferência devem scr redizados com base em tabelas oficiais de ralores
para padroqizâr e refercnciar espectos específicos relacionados cusros dâ
tinida&/ senirp/ insumo/-.terial, e outÍos crrstos a s€rcm rcalizadas.

10) paMopÂrrpÁpE pE LrcrTAçÃo. pREGÃo

Qrano a modalidade a ser adoada, objerc da consulta, mostn-se adeqrnda, desde que

se verifique qtre esteja em sintonia com os anigos 60, inciso XLI, 28 e 29 yariryaÍ.o único da lei n o

14.133/2021,@ndo adotar o pregão pare aquisição/comffeção & objetos pera:gslligãe-dc-bcEc
e eervisoe comuae que poss.m padrões de deseryenho e quálidade qrr possam ser objedvenenrc
definidos pelo edital por rcio de especifbações rsuais dc crcado, ax z:

'1OI - prção: odaliladc dc lhiuaáo otrigúoü para equirisío dc bcag c gcÍvisor
comuoe, cuio cdrÉdo dc iulSrmcato Podcr{ rcr o dc mcaot PcÍn ou o dc meior
daaco o:"
"Ârc 28. São rnodelidades de [iciteçio:
I - ptegao;"
'AÍt- 29. A conconÊacia e o gtgão scguem o riro Ptocdirúd corrrurn a que se

rcfere o a4,-12-rbalei, rdoaodosc o PrBIo rcraPrt quc o obÊto Posruir

Per{prfo rrico. O p,tlgão do sc ap[ca às çoúesô.s dc scn isos térnicos
espÊcàlüâdo dc aanrcze prcdoniuoeme imclccaral e de obrzs e servto dc
eqcnharia, etccto os scrviços & -fl'"ia de qrr E'ae a alíoea--a3lq-iasi§q-lgl
do caput do aru 6" desre ki"

O processo licitaório deve esubclecer a modalidade de licitação como sendo o pregâo,

caso se certifiqu a perfefua adequação com EatwEza do obieo, atendendo o disposo dos incisos XLI,
do anigo 6"c/c arr 28, inciso I, da kir" 14.133/2021.

7. DÀMINUIÁ,DO EDITAL E DO CONTRATO

Conforme lá inÍormdo, a elâboreção da minrna do edial é um do ebmenos çe
devem ser observado na fase intema da licitâção púlba, ponenrc a minua do Edital deve ser
dclimiarla e definidos de forma cleÍe e com a devida observâncà do detemrioado no aftigo 25 d^ lr:i
to 14.133/2021, qx assim disp&:

'Arr 25. O edial dcvcrá coccr o obio da liciat'o e es rcgras rcLrtivrs à couvoca$o,
ao frdacro, à hahliteçfu, aos rccurso e à peofiddcs de licitaaSo, à fiscalização e à
gesÉo do comrao, à cmtgr ô obito e à coodifcs dc pagacúo."

il
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Itste ponto, a nunrÍa do conraro deve coúer es seguinrcs cláusulas: obito, p,reço e

condiçôes de pagenento, üCê*,", dotação orçarcmiria rcairstarento dc ü
Contatante e Comaada fiscalizeção, paganrnto, altenções, rescisão troÍrDa
apli:«la e eleição de foro, seguindo o regnrcnto do anigo 91 da NLLC

Nesa esteira, o xtigo 92 e incisos da NLLG esabelecc 2s ç[1s"lac que são necessárias

nos conüãtos aáminiqrrtivos, g6não vejanos:

"Ârr 92. Sào necessárias eo odo cootrzto cláusulzs que esabelegnt
I - o obicto c seus chtms caradctGticos;
tr - a ümüÉo eo cdial de kitaçâo e à po,posu ô licinne vcaedor ou ao ato quê
tivcr euorizado a comaio diretr e à rcspcctira p,ro,pocta

Itr . a §ish$o aplicárrcl à qecuÉo ô comao, iochsivc quano aos casos ooissos;
IV - o ngic dc crcqaáo ou a foru de Íorsimo;
V - o proço c as coodiões de mge*'-to, os criúix, a dar+bose c a perirdiilade do
aairsta.cno dc prcços e 6 ctiáios dc rtualn2ção mrtária etre a daa do
adirylcmo des obrigrçôes e a do deivo pegrffioi
VI - or criÉrioc c a perirdiilade d. EdiÉr, qrrodo for o qso, e o pnzo Fn
liquidação e pan pagamo;
vII - os prazos dc iúio dar eupas de exccufo, coochsão, emcga, obcervafo e

rcccbicmo dcfinirivo, qruodo for o ceso;
VItr - o crúdbo pclo qual corruá a dcspesa, com a iDdicaio dâ clasificaçâo ftrrcioul
progtacÉtica c d. cat€goú ecoóoi:a;
D(. a striz dc risco, quardo for o ceso;

X. o pnzo pan rtsposta ao pcdiio de rtlactufo dc proços, quardo for o caso;

XI - o pnzo pala trsposa ao pediô de resubcLcicno do cquiÍbrio ccoórLo
fiaareiro, qrrodo for o ceso;
Xtr - a grranbs ofcrccllas para assc6trar sua plcr ,ãÊcuio, T-*{o ;#^,
irchsirrc es qw foco ofercciJas peb comudo rc ceso dc arecipafo de würes a

úulo dc pagacro;
XItr - o pnzo & grnúà ní '- do objao, ohccrwJos os prazos nínioos
cstabcLrcltros Desta I.ei e ras oorms técoicas apfiátrcis, c o coodi:õcs de tuntcnfo
c asisÉ.à técric+ quaodo for o caso;
XfV - oc dirtitoc c rs rcsponsabiüiüdes das pertes, as pcn"lirl'da< cebíveô e os valores
das o.rtas ç srus basc.s dc dlcllo;
XV - es coodifrs de iryona$o e a daa c a taxl dc dobio pera com'ersão, quaado
for o caso; XVI - a obrigação do correado dc otcr, dunte toda a qecr.rçâo ô
cocrato, em coryatibilidade com as obrigações por clc ssuoidas, todar s coadições
e-#- pen a babiliado !a li.h-ção, ou Frr l qualíicai{r, m coÉrsaáo dir€ta;
XVII . e obrigasâo d. o cortntado crryrt as crigêocies de nscrve de cargo prcvisu
cm lei bcm co@ cE or.Íris DoÍ@r €spccíGcae, Ftz p€ssoo con dêficiêDcia, püa
nabilhaô da PrcvltêEia Socid e para aprcodia
XVIII - o Eoddo dc gestâo ô coúdo, otrcnredo oa rcquisitos definidos eo
rtgúÉilo;
XD( - os casc & crcioÉo

Ponauto, a Dinúâ do contrato deve encontrar-se cot§@nte as úusulas mi"imrs
devidamente ampandas ml'r;íro 74.133/ 2021.

8. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO
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Desucamos einda çe é obrigaróú a diwlgação e a manuenção do inteino teor do
dital d€ liciaio e dos seus anexos e do terno de coattato no Ponal Nacionâl de Contraações
Publies e a púlicação de exnto do edial no Dário Oficial da Lioião, conÍorme determioao os an
54, cE* e $lo, e at 94 ülÀ f 14.133, & 2021.

Desacamos ambém que, apos a homologação do processo licitaorio, é obrigeóú a
disponibilização no Ponal Nacional de Com:ataçôes Públicás (PNCP) dos docunrentos elabondos na
fase prepanóú qne porventura a!9 16nhem integrado o edital e seus íureros, cooÍorrc determina o
aÍt í, §3o, da Id f 14.133, & 2021

9. AVALIÂçÃO DE CONFORMIDÂDE LEGIIL

Recomenda-se, outrossirrl "in casu", a observâncja do disposto na I-ei de Licitação,
rcferente a informação e âtcstado da sxisüênc; dc rrcurso financeiros para o pagarc o dâs

obrigações decorremes do presenrc procedircnto.

O presente pÍocesso, deve estar em cooformidade com o quer preconiza a ki no
14.lr3,de 2021s d€mais hgislaçôc penineotes.

10. DO CI.N'PRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO
MODERADO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que no cuso do pregão, cumprâ com o princípio do fomalismo
Doderâdo, dc modo a eviw restrição e deschssificaio indevida no curso do ceÍtame e evitatrdo
conuzteção indevide e desvanajosa-

Um exemplo eú no Acórdâo do TCU a seguir truscrito, qre considemu irreguláÍ a

inabitit+ão de um licitante em náo de não ter aprcsenado cópias arnenticadas de sua documemaçâo:

"e iíegulaÍidad€ fol c:nqcàzlrJa a penir da iubiliqão do irstiuo em virnrde da
aprcscnaçfu dc cópia do arleoticada. E pd6co o e.'tc iento do uibrual de que

falhas saaárrcis, ltrnurE!Íe Íoruis, idccificadas Das prcpost s, lâo devem ln'er
rcrssâd.rúÉ à inbiliteÉr, cabeodo à conissão iulrdon proover as diligêocjas
dcstioarh a cscla.rtccr drvi.lâs ou_coryhcúaÍ o procssa.cno do cerure, TQJ -
ACORDIIO 33,í0/2015 - PLENÀRIO (BRÀSII- 2015, grifo mrc)."

r,f\

O cerume lbfuaório, embon teoha oatureza forul, deve ufrrapass

exaceóada e inrful, pÍincipalrcnr poÍqx a fiulidade do processo deve sere eficácie
máquina prública-

ar a burocracia
e a eficÉncia da

Seúo assim, nâo se dcve conÍundt o procedirrnto fomul com o formalismo.
Enquamo o primeiro é recessário Íro pÍocesso e deve ser r:rilizado em qualqrrr cename, o segundo
trata de exigência inrteis e desnecessárias, quc someffe pÍeiúicâm o andamerno do processo e Íazem
com que a Adminisrnção não contrate pelo menor preço, prejndic ndo ainda a economicidade.
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Â Cone de Contas já se nanifestou acerca da possfuilidadc de serem p,riorizados ornos
princípios qne eventtralnÉute se cont:ponhem à legalidadÊ e ao rigoúmo formal Tn*se do Acórdão
a seguir elencado:

"A observârcia dar nonras e das disposi$cs ô edial [..] dcw scr aplicada ediane a
cosüeraçâo dos púcípbs hasihrcs qw oorteiam o poccdicro lbimóÍio, dêúre
cks os da cficiêacie c de eclleto dr plopoate meir veateirr Diare ô crso
colrcllto, e a fim dc clhor viülizrr t qnaiazfo do imcrcssc públi@, po& o
P,ÍüTfo,io _d. |rt,[á-de esttia _scr dattaô frcnc a o,rroc prircípbs. T§.I -
ACORDAO 35712015 - PLENÁRIO (BRÁStr- 2015, grifo rcrc)."

Porunto, o princhio do formlismo rnodcÍrdo não fâz coo que a contÍrtagão
deer,cspeite o edital da licit tão. nem a le8rlidrde, nem e isonomia- Ao coutrárrio, esse prircípio
respeita todos os orEr,s e Ddadza a s.thf.§ão do inteÉ
eficiência. N6l4ruis, ú:ndo *6or todo o eryoso .rl .q,ú é válido tnzer à baih trechos das

rccetrt€s decisões do TCU acerca do rcma

'Â vedação à irchsão de oovo docucmo t.-] oâ{, .lceoF docuemo auscme,

coryrcbatóú de coodiÉ, .r"*{i,{' Fb tc;ma quado lpltscúou $u prop6ta,
que do foi lumado com o deqis coryrorancs dc habrlitação Jou da prop6tr, por
cquit/lco-ou falha o quál dÉTerá_ §cr soliciaô e lraliado pcb prcgciÍo. TCIJ -
AóRDÀO 1211/2021- PLENÂRIO (BRÁStr 2021). Ncssc semiô, apesar de a

CAT 2&97 /2021(peçe 64) tet sido êdritidz a9/3/N21, *a se refere a "participaçâo
ô eogeDhÊirc qúd,co t...] nos servisos dcscritos e Paffi dc t/6/2020' q""'"lo foi
iocluído no guadro tecnico de coprcsa" [..], poranto cÍn momeÍtto antedor à

raelizzd,<t do ccnrc. TGJ - AORDÁO 2111/2021 - PLENANO (DRÁStr-
202i."

"A rcdaÉ, à inchrsâo de rcvo doclmo t-J tÉo alq!ça docurrnÍo arlscme,
coryrobarório de clDdição +"ná;zl^ pclo licfuere quaDó ap,!Ês€úou sua propostâ,
qrr oâo foi funado com os demis coryroranes de habiliaio e/ou da proposte, por
cq 'urvoco ou fdhl o qual dcwf sc; soli.i-,lo e araliaô pclo pngoeiÍo Ecdiamc
díiêocb seudorr. TG.I - AóRDÁO 2568/2021 - PLENARIO (BRÁStr- 2021)."

'?or fio, corrc coEstatado, des oito licinmes, cioco íoram iaah,rlitades pcb
descurptimeato des allneas'b" e/ou "c" do itro 15.4 do edital [..] outra ecqrresa, foi
iubrliada pelo nâo cwio da proposta anrali:ada coo o úhio laacc via sistem cm até
duas horas (ircm 155.1 do cdita}, o qrr dtoc*ou, segu!ô o órgâr, iEstÍúivo,
forrylisqg oIagctdo diaúe do obli^uvo licitatórb da clhor proposta T(II -
AORDAO 468/2022 - PRTMETR CAMARÁ (BRÁStr- 2022)."

"Constituise cesso dc rigor a dcschssifi4fu de licirnts por coma de erro forml
Da ap6€sênF!:^ d. propoa e da docu*'t-$o êrigi+ [.,J 9.4.1 toroar orlos os atos
âã-inisu rivos qrE inahlitaran as cEprtras cooclrrEúqe oo âmbio do PÍt?ão
Elcu6nico oo 26/20L0, bem coo todos os *os dcles dccorrenes, os quais
dlsclassifica..E suas prcpetás, beo cooo os qrr hombgaa.u o cctt rE e
adiudixnm o obieto-, raoroanô a avcof à fase dgbabiliaçio. TCL, - AOÓRDÃO
192112011 - PLENARIO (BRÁStr- 2011)."

ÀrÍerece destaçe r-mMm a decisão do Srperior Trbunal de Jrstiça (ST) a respeito do
teme em sede de Maodado de Segurança:
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sÀ.{l
,rt,rANDADo .DE sEGURÂtçÀ ÁDMrNrsrRArwo uoteçÃo.
pRopGTA TÉo,ucÀ urenuÍeçÃo. ancüçÃo DE FÂLTA- DE
âSSEiI,ATUBA I{O IOCAL PR,EDETTRMINADO. ÂTO ÍT EGAI. EXCESSO DE
ronueusuo. rxnvóto DA RÁZoÁBILIDÂDE.
1. À iterprctação dc tcrms do E,{it"l oão podc coadrzt a aros qrrc acabem por
mfferir a pópú fioalüadc do proccdimo lbitatódo, tlstÍiryiDô o sricro de
clDcoítúct c ptriudicaDdo a cscolha da -lt 'rproposta.
2. O *o cercr Íoi despoporcioel c dÉ.u?z@do, DÍrúe rcodo cm cona çe Éo
touve falta dc assioaur+ prre e sirylcs, ms assinauras e rub,ricas fon do locd
pwsrabclccido, o quc uão é nficiccc para iuualidar a proposta, evidmciaDdo cko
ercesso dc íormlism, Prcccdcnes,
1. fuuno5a corced e. STJ - Iv§ s869lDF - PRIMEIRÂ SEçÃO @RÁSII- 2002,
grifo nocso)."

Assirq resta evidente e impoÍtânciâ desse princípio para e coÍÍeta condução do certame.
Igpoélo po& ir a fazcr cotn que o pÍoc€sso seja Íevogado ou até mesmo aaulado, corforme o grau
de in€gulâÍidae apresemada Por fim, ceb€ destacar qtr os prindpio que conduzem a m,i"
formlidade não são vilões e não devem ser desconsidendos. Pelo contrário, a formalidade e bruocracia
tnzida por eles lewam a marcha processuâl a teÍ Eeis seguránça juÍídica, de forrna qrr a intenção desa
análise é demonstnr a nec€ssidâde d€ pondenção dos princípios.

11. CONCLUSÃO

DiúÍ€ do exposto, opim essâ Íss€ssoú pela possbilidade da deflagafo inicial dâ
liciaÉo, desdc q,r atetrdiüs as recomendações e condbõc dclineâdâs na fundaoeutação, erposas e
dcsde que comprovado que o objeo do referido c€Ítane at€nde às necessidades do município,
devendo cumpú todos os rcqúitos exigidos legdoene, fazendase rcnção ao cumprimento do que

esubelec€ o Edit^l atrteriorrcme rcncionado, @ndo pare urrto, proceder a Í€specdve

PUBUCAÇÃq pare qrr suna seus jurídbos e bgais efeibs

Sdvo melhor Juízo. É o PARECER

Juazeüo ô Nora/CE, 05 de fevercfuo dc 2025.

Rameée Yitorino
Aseistentc Jurídico

Potarita"0ffi/NA
OAB/CE a'25.t77
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(q +rATLI§O DE LICITAÇAO

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N": 2025.02.05.f

OBJETO DA LICITAÇAO: Aquisição de poltronas rebatível para o auditório da Fundação
Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no
Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará. no uso de suas

atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, atraves

da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.02.05.1, cujo objeto é a

Aquisição de poltronas rebatível para o auditório da Fundação Memorial Padre Cícero de Juazeiro

do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos,

com abertura marcada para o dia 19 de Fevereiro de 2025, a partir das 09:00 horas. Maiores
informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano
Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário dc
08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mait: cpl@j uazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de fevereiro de 2025

Iara P rel Sousa

Pregoeira Oficial do Município

l. :. _', t-', -. , l :':lil; . Ctr irri í-ar' ( I -rr\ i-11.) ..:.:,. a.
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Preqão Eletrônico n'2025.02.05.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçóes legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.02.05.1, cujo
objeto é a Aquisição de poltronas rebatível para o auditório da Fundação Memorial Padre
Cícero de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 19 de Fevereiro de 2025,
a partir das 09:00 horas. Maiores informaçóes na sede da Central de Compras do
Município, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro - CEP:
63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 05 de Fevereiro de 2025.
lara Pereira de Sousa - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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DlAltl0 Ol'tClAL DÀ tJNIÂO. seçao s

tn.!nrê.àodà f,.d.d.Sêtutôs do 5ícmô U..Õd.^$ténc'â Sôn3r. sUAsd. Elunic.p'o
dc rrrârorrmr/cc Ioínâm Públro que í(àÁdrLd,.ãdc c HômôloEadoo pro.êeso §upr!(iràdo
edr irvor do enlpíce oI.SANAUTO NOnoÊsÍE AUIOMOVEIS tToÀ, necíito no CNPI/MÍ n0
07179 310/0001.14 lôt. (ltem):0r.valoÍ totald0 nS 117 300,ca icenrô ê n.inir eiete mrl
lno.entos reaà); 02 MÁ CClvlÉÂClo t t)lSTÂlSUlOORA üE ÀLIMENTOt ITDÀ, in5cÍri no
cNPl/Mí nq 263917sr/0o01C6 Lorc lrrerr):02 varó. rotrr d. ns I 517 60 lHum nrir
auLrhelroi e dezoÍetc r.àit Ê !.§.nti .êniávor; 03- 3I COi!TERCTO tNI[trGErlIE LTOÀ,
nr..lrnJcNPl/Man,i5.329312/0G)r.31.!úLor(n..).0l04,05e17.vàlô.tobiJei5
)7 Ê79.12 (Vlnre ê rlrê Nl, ôto dorê.eúàeôrr 0.1. DloN^L
orSlRrBUrDoRÀ Dll PfloDuios uD^, icn:â no cNpr/ríÉ ne 40061.19r/0crol62 t.ok,
It{nl: 06 -vilor n ,l de R9 1.Í,3q00 lHum mil noúnsrtur c o(etrtà r.à rj ol-iriaNcrs«)
wÀGNLB ÉÉRFL|R.1D^ SrLVn+rE, rntu râ nô Ctil'Jl'v1Ê.r i27.l'1r.930/0001 r1- torer Í|lens)
07.08,10 12.11, 14, 15, 19-a21 vrlortotãldeASJ0947imínnláàrLlpnov.certôse
q,àrÉfta ê etê Ícàir e ôireità centNôs); 05 ÀGlt COMERCIO É DTSIRTAUIOOR DÊ
tQ'rrPÀMENIOS tIDÀ, ,nrniã.o CNP'/t!4F ne 30«)7.30)/oml 30 - Lore! Í11.n' 09, 11c
2r - vi or roLrldr 35 15110,00 {Ou'.ze m,lê.enro ? c,nqu€nra rêàirli 0r. BNA COMÉRCO
Dt ÊoiJrPA[1ÊN1O5 Dt NÉO§MÂlCA LIDA, iroc7 râ no CNP)/MF ne 03.692.t56,r@01,/] -

otf (rtÉÍnl: 16 ' vdlor total de RS s09,67 (Quin|0fros ê nove reaii e sêsrenta c !(tc
.ê tâvós)r 03 - SYSM^ §OtUçÕeS LID^, irtr«na no cNl,r/Mr 

')0 
46191.48//L!01 52 . tptc

íü€ml:13 - vàlor rotàl de RS 5./36,00 (sêis mil . rerecenro5 e lrihta e seú rêa'!)j 09.
co,ÀJtlicrÀL cAÀÀ( LID^, rnr.rr. o cuPJr'MF nc.t3.771.5t3,/ooot.19 - tor€ (rÍ€m):2o-
vàlor rôralde RS 4.61ú,00 íqúato mi e séieenros.eâ r; r0- acr,l LoctrçÔ(5 LÍO\ inrcÍiiô
no CNP]/MF ne r0 r90 7C5/0001.13 totc (lt.m): 22. !! ô. rotrl d. f, l, 20!,m l{cv. m I

dtrremcs e doL Í€âij) Pêíârêôdo vrlór iôlnlde: ÂS 216.3?r,19 (dureh!o5. üin!â e seis ml
c tÍerentor ê vntc ê dos 

'êo 
s e derênove centrvo!).

Un5o, tcçito l, nE 2o5, Z7l10/2o21. Folha ZlS. O E$3ro c.5ío 2ru o. 2r,;lCj2!13, ro hr
ej, O titàno 27lr0/2C21, roÍ\r 7 ríÍoúrrndo auo ONDE 5i Li P.'.. rrlrm rcráÇ5. ,
SrpÍ§lgô io Co.iraro ir(líl: 2,021, ldúr v.CUlr /e,ô do, !.í r,irôl L,^ 5t
PEiCÉNTU,\L LM ÊEL;çÁo Â 5UPRE55Ào,lo coriÍfir^Ío rNiclÀL :,olJÊ tio i vtrB! i rro
(rê5 por «l.ro) oNDtSL LÊ:Vâú dorJl RS 974l152,1l lN.r( r,! rhór". s,?rr(cntr. /
Ouãrentà c I'+! I/il, Durê iDr c \elrêiG s Do r H.àú r q r(f rr e r n a,r'Ld'!-j t:r1.
5E: VÀLOR GtOSÀL RS: 3 58t.669.73 lNove tt,lhôÊr qJ'^horror e 0'r.nlr ê A!otÍú ,Íi:-
O'to..nl$ r se)eenta. Nove llcitr r ScrrlJ 0 Lnl CÊitryo{l

_rJ*

rle 26, qulnà.Í!,r, ú dc r.vcG,o

EXTÍIATO OE CONTIATO

t55N 16 ir7 i069 ,8á,d\

00! do i Állt r(Iô do Nofir dú src {ann Rúspo.iável Dii Alt(ràçi,.r Conír
como ! lcã àlt.ração o Sec'e(lrio({) flêspohrável pel. Secre!âr! Mu.rc'pàl de rduü(i.
pubiicido no! tÍlritõs d. Conúilúr nc DoU nai êd,çôÉr Cê l0l0:/'2C29, leção 01,
Pá8.215. Íeí.íentes in p.ealo tleúônico \r 2024.'.\.771 O.dc se ê fr pÍ,nii J
Publicrção dos a{r;ros dr conkãlo' arnà:o de ccrr.to. cof!.Ío n, 2c25.0r.2r-cú01.
Ànton'o tud de 5anrJnà uero ÊÚàto de Conrâro CoDtírb ir 201, O1 :s 0O)?. Aorúi D

Llr dê tàhti^3 Núrc . Elnoto du acntÍâro: Cohqàtô nc lol5 01 l3 0001. Àntonio lu': a.
SanrrhÀ NÊo. Êr á10 ri,! ÍioÍràror C(r^r,át. nq202501.23-írí)oi, ÁrLoô. Li ?,0 ri!or3nJ
Nêto. 

^úo 
sé L?íá com. trÍdÍô nÉ ao r.âro (otràto í' 2J2:j 01.?C (Í11rl, Z aÍ r cr

8àrbas frlrÍdo c4tr trtril. dê c.núrto conkaio.e 2(125 ll2sclú?.:.,r,Ir
6a.bcrà Fclira'.io Cílz ! nno de Cont.to' Coo!:ato ne l!2!.0i 23 aaol I $no !
Bá.blsa Í.I'?aÍdo C'u. iÍrrdo de CônrÍ{o: ConiE\o a" 1r-r! 01 :8-t".:cr. / .r' Ê,
aà:bc5à rcll!à.C. cruz DcÍa foÍmr, i pr.lr dclti pUbh.tríJô cô^iLàràm cô'rr Ír,i,. i!
drvidrr crí.(õú !e irúnlc5, d. ióÍnr r iàJ ô!rr.r norhud,r Dut: pJ,l. ,! e,!.s,i
cm.iprtÍàlà RrÍwrávr poó PtrI"nr',ã. rrld{x 63rb.riÍu;r,ír(,., iií'lÍ,,,r,i)l

lbi/rraoa ([, I dc rÊvere(o de 2Ol5
DÁHtÉrr Mrlo l!4^c]Ét tÀLcÁo

5r(dária . OÍdê.ado.a íre De!p.sà! úi tcíelai,a de
À!!lsrê.(i, ê f.l'ttà PáÍà í M!lr!êr

PREFEITURA MUNICIPAL D€ ÍBIAPINA

lúàpinà.CE, t do Í.veíénô dê 2025
FiÀNcrtco cLÉÂNo Lrr,rÁ ,!,rÉLo

Ord.nrdor .j€ Derpess

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU

Àltso ot aoruDt(À(-Ão t HoMoLoGÂç^o
pRÉcÁo [LETtôNrco Ne 9lo24osr?ooo12o

sECRETARTA DÂ ÉDUCÂçÀO Sr1! PUBL|a-ÀçÁO DOS iÉRt1O9 OÉ AOIUOT(ÁíÀO
I HOMOTOGÁÇÀO tRrGr:O tríríiÔNrCO Ne OOm92O24O:1/OmtlO O LrC.
CO\IC'ÍAçóO DÉ EVPqESA PÁÀÂ ONESIÀÇ/.O OE SERVçO5 DE ÍNÁN5PONIÍ ESTOLAR

l/ui 
^LJNls 

DO :{1,rr\) \rAr\ rL, tNS|NU r.JNOlrML\r'^- t tNr.NO YfDÍ) D/l PtDt l)i
ENs Nc Do MUNrcíflo oa t6uaÍLr'aE, aot!rDrco E tloMoLo6c o pÂtsaNTt ÊÊoctsso
ÁDrLÍNr'r^^rvo oÉ LrcÍT/içÁo, PÀEÀ Qua PioDl.)zÂ 09 aÉErTos lE6Ás t rt,RíoLaos ÊNr
ÍÀvoR DÁ ÊrJPnc!Â. § L St2tnÂÀ ot aNoiÁcE, cNpr soB o Ne 17.941.629/000135,
VINCEDCRI|IÉN5/ROÍÂS.01,02,0],04,05 06,07,0a 09, 1q lL lZ. 11, 14, 15, 16, 17,
1A, i9, 1a,lt,l), 11, 11, 15, 26, )1, )8, 79, 10, 11, 31,31, lá, ls, lt€,, 37, ]3, 19, i0, .1,
12,41, À4, 15, 46, 47, 44. 49, 50, 51, t2, 51, 54, 5i, 56, 5r, 53, t9,60,61,62 E 61.
r6uÂÍu-cE, 05 ut ttvERnRo Dt )íl2t PtrSLQOt-st

lrippm! CÍ, 4 dr fêv./rno .j. 20.)i

^NroÍno 
v oR rioÍrHt Df irüÂ

Sccretorc Er.cul vo de Ospcsr! d! Sê.íchro d. nlr..lrururo

PREFEITURA MUNICIPÂL DE JAROIM

avíso DE REÍtÍtcÁçÀo
PBtcÁo ctEIFôBtco Ne 2024/11.:r.1

lÍJ nr,4 i ij .,ê í.,r.í c d. 102.j.
zrLDERtÉNr BÂRÂOS^ Ítr ÀqDC CÊirl

S..rcraÍr ilun{;i: r" ÍJu.iga.
PREFEITURA MUNICIPAL OE II]AZEIRO DO NORTE

ilird3lon3 /iCE,4 de ic!cHo dc 2015
s!rr lx RÂo!rL Dos s^f.r,Ji r,rAcÀi rÁ[i

^vtso 
DE nEvoGAçÃo

pnÊGÀo tLÉrnôNtío Ni tll202. - ttDUc

Â Pr.re lra lvruntrlpa de lbi.p,n. CE, ÂúJv€! d. luJ CPC. coEú^rc. io!
le'ejàdrr ã FEvo6^çlo do PaEcÀo ErErRÕN co N. 0,r/202. sÉDLra, (íJ or)1.r. r

o P.ê8sÍo de Preço!, Vsanic ilruris e Eveituaú Âqurçéc5 dc Peças Áulon,orvos e
Itc{riào de Se/vl!oi Mccán'@i dcit'^âd., i ale dcÍ â rÍota de vctuldr do Mu,ri.ino
d. [,ipinr.Ct MroÍ.Í i'Íôír]içócr júnr. ã Cúmis.lo d4 Có.n3tâção, lDrili!âd,r nà 

^v.DÉ.ut3rrô teÍnândó Mêlo, s/N, cÊnÍó.lhiâplEr/(É, hórário dê e:00 àr 12.00h Âvl5o DÉ LlcrlaçÃo
pRÉGÃo tLÉÍRôtlrco r,l' 2oz5l02.05.1

ol,\l P.ecoêro(o) Críoi dr,..{(n ripie dr rúà.ei.r d,)'i,,Iê, Enri..k/ (ci,!
no u5o de suai alrbuiçôcs le8!E. roÍ.à pubLc., utrÍe c.ôhêrnr.nkr doi nts.r:rdor (u?
€nàÍâ rcalzrnd., a1rÀvé5.1à pl.LaÍorBi e14trônnà i*w bl .ompr i \.con, pr,r i'rrníÍ-r.
da ao5i de L(úâró.! do BÍarl(8Lt) c€^ame lkil3tóro, íã modilididê Êr.sio tcrrónco
n' 202s.020s I, (jo oblNo c a Àqlh(;ro di pôÍon8 r.brtrv. DâLr o àüdtóro dr
lundrçlo M+ã\o,31 í'adre ci.!Ío !e ruârur. dô N.d./(Ê, tônioime e\iic{iíi.\rc'
ãpÍesentidãr tunto a. EditJ! ConvÉtórl. .5€ur r^.r.r, .óm 3bonua E.rctr.rr prrJ . d'.
l9 dc fecícnô de 2ú25, . pàírr dâs crl.00 Fo'r!. r!1à'.rêr 

'ríôÍtrià(4c§ 
nJ ..ic íi, arnr'ã

Je ComDrrs do Munl.ipio, !t r.ô EÍilrnr aíu!, .e 120, 1" àno.r
cenÍo . ctP: 63.0i0-015, pclo lclêfonc i8ei3199.0163, Àô ho'á,. d. 03:00 ãj 1! 00 ho'r!
ou à ndâ fq " 

e-ha,li cDl(D !.&i Íô..ts.eov.b,. ,,n

J:t'. c, r.n'!r ' cf ! I" ' r i,,.'. 2L2t
LARA PÉREIRA OE !O!]SÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALÉNA

ÀVISO DÉ LICIIÁçÁO
pÂF.G^o ÉlETnôNro Nç 4ol.o1l2o2s - DÊ snp . sMs

I

NÂ'IÂLIÀ gÁS O5 f!FXÉiRÁ TÁVARE'
5ecÍerr.! da Educàsào

Âvlso oÊ RlvocÂçÃo
pRtGÃo tr€ÍRÔnrco x0 sÂP 202sl01.27.01-PMr/sMt

ÍtcRíIÁR^ MUNiopÀr or rDrraÀç o ' Ávr5o or REvoc^ÇÀo. pRocrsgo

^r».r 
À,SrRÂI vO Dr llc:t^ÇÀO lretliô llÊÍô l.o ôr pílSRP'702\ til T't Ot l,tÁl/Svi.

OtrjflO. R.Ê{1r hnur! o evên(urr dqtrtr.;Lo .ni sta,(í.e r:irenr.'o!
,1"\r'ià.or i. il..dnrê(o dD .,o,rimi frr.oni tn.i.rr c riumrA
n,o8Írnrs dr r... d, lÀr.r!Í4, ..iíordr .Ír..,í.;.i:r1
.ranrnr€! n. teÍro d. íêÍÉrên(,, .c.r'ên'd. êm an€(ô rdó €d br S.h r cCre ô. pn,ri;'r
d, àNrôrut. r, que .íLrà.rce qu. à Àilftnnn;1ião prlúià paesú o podêr do.onr,olir o!
rcúÍ píóp,ri Jks, !',u rido.os qlando 

'ln;ais 
ou rcvo8on.io oi !u3ndo 

'nconvc.,cntcs 
ou

irDíúrtr^o!, c(, NÂI^. Â BÂsIos rtlilitlÊÀ ,Âv^Rts, 5!.ktdria da fdudíllo do Jllun(ipio
ú0,ÉL.rLl(t.no-:ulJrà,,ib,,,dÚlJc',at,dn (n,c 'là3p@le,r'-clp((i/ rL(' r
.a I :l'r .,. O:/(u/2J21, detr'.,.nr d RÊvOú^gU do P,rÊru tlerin{o,r h/ íJterÀd'.
ncjrc ..so- matr ct!.ú].ânenre nor dcônÍcar.Í,ór i puhr(àçào dô Cdiri i 

^emírdrdodc melhorare oi e âdeqlarõ.s (i.â'cas no reÍôo de.eíeÍênc'i, convenido ec à.ero ldo
tdúal, pe.a a§sim m.lhôr atchdor rô iôÍêÍ.rse públrco.

N^I^I^ UÀIJOS tHiÂtiA^ t^V^RtS
5a(rctárir dã Educação do lvluni.iplo dc l!uatu/cE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIçÀBA

^v150 
Dr 

^DrÀMEaíropRE6Ão ftErRôNlco í{c r/lors

sccnàíáMu^].,páldcad L:rçirc.cuturioc1porto,CrênciôcT(úoosh Av$dc
À.iàm.nro d:5tÍrJo PL,bl6 P'occriô N.E 00006.Z0,'5Oll5/0oal62. PÍec;l. Nioo!,r202s
Pt Á se.relríú MrntipJide Edu.aíJo, Curuí,, ErsDorro Clê (i3 eÍccnooÍa toíôJ púb(o
c âdr.€.:o d, Jhe rurâ àas prôpoíar Jn Prr3ão n.i ootâ015Pt,.!ro úb,Étó é i
Cont.ll!íào.e empr.s paÍr r.i,reclnlento cont'Fvodc i.diç6 d...Jl,:aÉo e oÍganir3lJo
d. *ein)i ronr o lorne.D.nro de 6.leíiair, nrãD rlc ob.o ê ro.iíâo dc .qu'pêr.nt.r,
dlnnên. a rtendeí âi demanda do5 órEàoi da prqícMi ne La,9nro, E{âdo do Cê.Íà,
ú'' r. ? .ÉtL ',o.a d"rd pr,r,p'ebr"e1to ddr p opnle- at! lr,1'r0 Ài oo d',

r(/0'l/o,5..rJv"J.Jp".Jíbe1ur,d$r,(pon"r)0rJ,,/r0?5.!r9no^ÀrrdJ1uêoíàle
dâ rbortrra dà\ ptu)pôílrs. hr* ovohhhncl..oh br.

Itaiçibr/Co,5 ie fe*rêno 2025
ROsÁNY M^RtÂ ri flBOSA rÀrÁ

p..3ôetrq

PREFTITURÂ MUNICIPAL DE ITÂPIPOCA

^vlso 
oE RETlÉrcÀçÁo

(o\ÍriÁro )E 
^Drívo 

\! a.0!/?0?? 0:
eÊ. r,.rtrD ., Prb:.À.io do qÍnê!, .ip ÂdÍ,vo conrãrurr NÇ L{6 09/1022 i1r Scnc'Jr. -. de ripio:J k{-. ruÊrrr:r,'.,Â!'(, L -n' n^ i.. ( .nr. d- 

^'r 
r! N. "ú,!),r.i./.. . /u5l,,n'o -o,1,,

21 I tOi2AZt. it, tV f d'ção i ! ?0? ralti, 11r, C'ãr! Ol. !i iio Estrrlo. o'dÍic OÍ ci.rl .ri

À PreRoeirã dà l»cl.rt!rà ,l!rtr!,»il d+ ÍUadàleni .onlúri.â rúr nr:eai§;d} ,
publcâçto dô Í.í.fujo- .oi. íirÊric .rê tr:Bàí. r. MÉr.oi lnÉçr) PoR [ort, rerlr ..F.
obt:!o Rca5lrô !e P.€ío oaro Í!r!Lr. !v.ntrrlCó^iÉr;çâo,r. rr1,u,l Jo C;. rr r)r 'r ' :
Mp.li. r ír,.r,^ í.rn«'itrnro (1à C, ilú le Í,rr rr'le L...rírr.rl,,r-,1.à:i,, r i:r',;
nc(êsr.lidcr do lr.sotir c Mnrer^.rànc Mí. lotoô1,a, !oh i .re!n.Jri'da.i, Lr1,r.ÍLrr l
.cSatmoJ. Mrín|irio d0 M.dr!nà at ftrn*sáo Llc Pr,Ê.ro rcnuítrr' rô( Ír'r|rdôr
drsredq!CasrrcÍrr.!ír.rdkiàúiê,rrtir508hOCFfd,rdi,r,'rC,:trr'.íe.rd.-rrrl'
C rJx3 c r.ú! :r-.{r ci,,l. cnrôri!.'r rÍruir d.! .rdJ4,
,!wf .ryct,.nn"L .cm 1"..,, D, L.Iàn,.i.-\,nd)0rr?:{.i,ii-.j...J1r,..r4., 1,r
o€.({r(ic n. iorrÍc.. o7hlom,n ài l:Flim Ê r 5. :3r_ca

Àvrso oÉ uarÍÂçÃo
pREGÀo TLEIRôNtco Nr ao2 orl2015 - ,E

À Pr.eoeÍa da PreÍeilum 4un op3l de Môdale.a conNnira 3
publi.àçlo do reÍoriÍjc, com cr'rúÍo.lc julg!ncn«r MrNoR PRl.ço PoÀ L0Í1, r.idó (ômô
objeto RêB«ro dê lr?çor pãÍá â íutur. e Êventurl 

^q(6iç:io 
dc tneur, Cáína.as dc Âr L

Prct€torês dÊn,nrdc à Fíorr d. Veicllor e Miqunas pefi€n.cnte! I 0Lvé6J5 s!(.tri/3,
io lL!úrkiplo dê Í$àdâlchà-Ct L:ômis:o dp 9Íc8;o.omuâ.i àír LnrêÍ€s;doi \rre À

€níe0â d3! propclràr .omeÍ.':ir rêrtr até OThmmin do n r 20 de rÉvÉrero le l0)5 O
0d,Dt/ r.u! rn.rôs.:!rr .íi\p.^,!ôÍ àlràsrB dor srgfrn, i -r.r +err«.rrror., ,j

Bw!,.novd)b'níÊl .cm.br e o e mâil li.irâÍ6àdr ênárJ21@!nirr\:rh: o, :,r ,.i ) ",'
Cô,ni!rãodoL.itrÇ5ô.íohorárô.1,07hi0úiràrlLh3Crnr.dflllirlu,rlirr17i,1)1itr,1

rtlrJrr0no,rca, 4 cír k\or..o dc 20.15
ilÉ r,A HÁíiuti oO5 S^\!(,! :nÀ(r,\i!Ár!

PREFT TURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

E{sàto do (orFÀto Nc 03rc?501.2901, .cÍeí.rle à (.no,ir.2 ilet.,jn,io r'
03.oo7/701..ai OLj.t. .o.í.!àn:ô /iê ! 'prÚ3 

parr
r í,aã d-" ún',vi^..; dà FMirtF Ádàlto rd,. 3 l mâ. rrrlxrLld rr

Avcnid. do Conro.no Lcnr s/., (onNnt. innbó ini MJÍa(rNri, a,.:,r Ê..i.s i,í'l.itu,.l
[,]únic prl dc rüirx.i riú ro,í, rtÍávó] d, S0«.rrrii 

'rv 
ldn.3\ío 'j r eÍi)'trr) r![7

ccnnr!(õpr LÍÍr^, 'nr.íti no CNPi {b o n! 27 :12.6ll,rloonr ,ri. r., úfn. i CJ Cô, vr( 11

ldoz?) .,.rêr Doriçdo ô(..miiir i 13 rtr l? 16r.l?07 r2--r-, 4 4..,'1 51 11 15r r )aa0r'J.
oslc 12 3úr tlú7 i237 .j,19ir5191 ltrlmoo{rl} i,;1.' (l/[] iii Rl;r-rirlia)]
Gcte...t». no?Ê.5 e r\rr nr, qJirhc.tr r \.s..!r. (,r (p:r.:...) trlrl ..
se1Í4r, à d.:d,jGiio. r'íy.r 'v!, 

liorr--. t.....! a rit.'
aôn:ia4ó(1 rIDÀ, ':presrrtr{là p!. ro.,íL! (J,ài?Lt, t itl .!)
conrrtu 2..1 cti F re tu dú 2025

lcP
§.r



O ESIAOO Forinrorà, Cêâiá, Bràrl Ouinri-ícüà, 6 de tcvorêiE dê ?O?t

8arÍ0ú.rl.ri.ir',,',', -,,.,t -, "' . l,";,:
INTERNACIONAL Lr(1í:',ri.§'ri;r tr.)ii,) ri.Ji.i.i i. .:r ,r,r:.1 )r iir Í!,rrJ i:'1,1i, .j ):iti )1r,)

r'J_júiqiJiyÍiai..r\,rlv jrrli |r,J,,rrirrrlr§]r'ij!rúira:Ltr:':,:.r, {r§
Argentina diz que sairá da OMS e que

impedirá cirurgias de redesignação sexual
Milcisegue os passos do aliado litrmp, prcsitlcrrte dos LUA,
r, confirrna quc viri rctirur o pais da Orgunizaçao Mundiol da SaÍrclc

(;,xn,.Í: r\i\:rlq i 0.É
,.r<,. lr1 < \Ír! 5tr:l
o. tr(., t. r:JJ. liÍÍlJ
'lÂ,trlt,.r 

'ír rÀB$
ri'r1di (rr'rôhitu rnr hl
J' \ruJ! (oust 

^ 
\r, n"

.oí'inrJr Fl. ,uh qu
\r!n(.rl ;\Jq,it. Í,c$r ,lutr
k Í.trr l:l ,\ ()1i l!a.'Ji
nrr N iiníiçn( i.h,Í!.
,ri hin ..trrrlillí tor

r i\i,:.f r)Iir,ilr r.r
'l)l lri,lr Jíi!r!rr !'ti(
r (...ri, $'r.,ri ri i',tr,!,

,1...." ,jir. irrt, .tr r,,
ro Il. r,.nir'l ii. _\..

rD !xi) ritr rxL;..,.r i, i
rr rrnr..,l .i^ r,n,r rir

r li,l n$k,l' $Lni n lJl
ri! . .iiÍi dr u.i,r «.1

q\,r, Gir,l. l,trrlr,.r:. (::r'
,!.0, l'r.{ri .ldnÍr,l!
r\trn, f!,lii r' r írD,r'
rlr,,, J....airnr/ I :l.q.rxi
lo L)...u, rrL.F, irii+.,
..$"ú ri. iJ.,i1.,r f..,
'in.' fur,r t.i L's,r.r),r'
:, ri,'-nl.!LrL;r ) 

'r,,.xr.r,,.:L\r,. ' !'1. r,i.,.1.§.,..1

_\. t-ii. rr' ! !.r
ni.r,1irlr.,'. Ir.r:,:l

! n.,i riit.'I - ,tr .., .'

.iLi t,,!.tr,.i r xô
rJ,.r !,1. ,i.,.,,.,.!.. !.

! ú,J.\ lrrtr]lJ ln r). Ít
[.r f\^;rr.( n$i' q]rr
r) rirr (rj !u. nrl\, .nnir

. ,..:\r J( (;rr! :Sr,aL!, 1

'trnnu 
J.r tr{Õ. ,:.ir õ

r, l,,u ,L .,:rturi\it ú.
!n,Ltrr,,l 

^inr!,.rk':,po,JiÍd! s r.n':trÁio it»lr
N *:u:.rii*ni, úld,ri
*firifi 1.hrrir, r.r!.u,ro
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AVISOS E EDITAIS

oí8 DtÁRto oFrcrAL Do MUNtcíPto JUAZEIRO DO NORTE.CE, O6 DE FEVEREIRO DE 2025

Arr. 3

publicação.

Esta portaria entra em vigor na data de sua

Regisrre+e. Publique-se. Cumpra+e

JULIO CÉSAR DOS SANTOS ALVES

Comandanre da Cr.rarda Civil Merropolirrru

Porcarra n." 0284/2024 - PM.IN

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE J UAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciraçáo - Pregâo Eletrônico n" 2025.02.05.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficral do Municipio de Juazeiro do Norre, Esrado do

Ceará, no uso de suas atribuiçires Legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estârá reâlizândo, âtrâves dâ

plataforma eletrônica *urwbllcompras.com, por inteÍmédio da Bolsa

de Licitâções rlo Brasil (BLL), certâme licirâtório, na modalidade

Pregão Elerrtrnico n'2025.02.05.1, crrjo objeto é a Acluisicão cle

polrronas rebativel para o auditório da Fundação Memorial Padre

Cicero de Juazerro do Norre,/CE, conforme especificações

irpresenraJas jLrnto:ro EJital Cr-,rrvucatúrio c seus arrcxus, conr

abertura marcada para o diâ 19 de Fevereiro de 2025, a partir das

09,00 horas. Maiores informaçoes na sede da Central de Compras

do Municipio, sito na Rualnterventor Fco Erivano Cruz, n" 120, l.
andar - Centro - CEP: 63.01O015, pelo teleÍone (88)3199.O363, no

horário de 08,00 às 14;00 horas ou ainda pelo e-mail,

cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro clo Norre,/Ceatá, 05 de Fevereiro de

2025. Iara Pereira cle Sousa - Pregoeiro(a) OÍiciâldo Município.

EXTRATO DO 3" (TERCEIRO) TERMO ADITIVO

PREGÀO ELETRONICO N" 2022.06,IO.I

Exrr.rro.lo l" (TERCEIRO) Termo Aditivo âo Contrârô
Administrarivo n,, 2022.07.25.0001, referente à Licitâção nâ

rnodalidade PREGÀo ELETRONICO N'2022.06,10.1 Pllrres, o

l\.lrrnicípio Jc.lua:crro rlo Norr.', »rr;rr,ós Jr Sccrcrrrria I\4 rr»icipal Jc

Saú.1c c a enpres,r SAMPLÂ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
()bicro: conrrataçÃo de empresa especializada nâ prestâção de serviços

de locação de veículos automotores, clestinados a atenderem as

necessidades da Secreraria de Saúde do Munictpio de Juazeiro do

Norte,/CE. I)o Frrnelanrento l-cgal: Lei Federal n.8.666, de 21 de

junho de [993, e suas allemçóes posreriores, mais precisamente pelo

arc. 65, incrso ll, alinea "d" (Clir-rsLrla Quarra). Do Atlirrrnento: fu

partes, justas e conrÍrtadas, pelo presentee na melhor fornra de direito,

ACORDAM em reajustar/realinhar o valor do preço unirário dir

presração deserviçode locacão deveiculos (npo ôniblls) âo coDrrâ«)

administrativo originâl suprâmencionaclo no valor roml de R$

60.199,97 (sessenta mil cento e noven(a e nove reais e noventâ e srrr

centavos). Signucrir ios,Yago Matheus NunesAraujo e Vanildo SLqueira

Pereira.

Juazeiro do Norre/CE, 3l de janeiro cle 2025c@t{lÁla ir LlctrAcÂo
y |il"

EXTRÂTO DO 6" (SEXTO) TERMO ADTTIVO

DISPENSA DE LTCTTAÇÃO N" 2021.01.22.01.SErN FRA

Extrato do 6'(SEXTO) Termo Aditivo ao Contrato de Locaçio de

Inróvel n" 2021.01.2?.001, refcrenre à DISPENSA DE LICITAÇÃO

N" 202l.0l.22.0[.SE[NFRÂ. Partes: o Mr.rnicípio cle Juazeiro do

Norre, através da Secrerarra Municipal de lnfraestrutura e o(l) Sr(a).

IVONEIDE ALVES CLEMENTINO. Objero, locaçào de 01 (rrm)

imóvel tipo comercial localizado na Avcnicla Ailttrn Gc,nrcs, rrn 2431,

Bairro Pirajá, desrinado ao Íuncionamento da Secretaril de

ILrfraestrurura do Município de Jrrazeiro do Norce/CE. Do

Fr.rndamento L-egal, Lei Fecleral n. 8.245,/91 c,/c a Lci Federal n. 8.666/

93, e suas alteraçôes posteriores. Do Adimmento: As pirtes, jLlsms e

contratadas, pelo presente e rra melhor Íorma de direiro, ACORDAM

enr prorrogar ATE 2? DE IULHO DE 2025, o prr;o dc vigêr cia Jo

Conrraro de Locaçâo de lmóvel, a concar do dia 27 de laneiro de

2025. Signatáriosr José Maria Ferreira Ponres Nero e Ivoneide Alves

Clementino.

Juazeiro do Norte,/CE, 24 de janeiro de 2025

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 2025.0r.13400r

Extrn«r rlo Conrrrto refcrenre i Licirâção na moclalitlnrlc 'Pregâo

Eletrônico n" 2024.12.18.1. Fundamenro Legal, Lei n" 14.133, de l"
de abril de 2021. Partes: O Municipio de ]uazeiro do Norre, arravés

da Secrecaria Municipal cle Esporre e Juventude e a empresa

CONCETTO MULTISERVICE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'
16.442.7 94/O0Ol -83. Objeto, Conrracação de serviços especializados

rra conÍecçàr' Je reJes Je proreçi(, pnra eqllipltnr€nr()s esp()Íri\r,s

(quaclras e canrpos), incluindo todo o mareriaI necessririo e serviço clc

instâlação, âtrrvés da Secreraria Municrpalde Esporre eJuvenrude de

Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especificacões constantes no Edital

Convocatório. Valor do Contraro: R$ 197.810,4i1 (ct'uro c nr',vcrrra

c scte miloitocellt(\s c tÍirltâ reris e quârenra c oito ccnrivos). Vigência

Contrarual, l2 (do:e) nreses. Sigrrarários: José lle»tlinr,rr .1.' LiLn.r

Jtinior e Fratrcisco lvÍitterrs Gonc.rlves Vieira Coste.

.lurzciro do Ntrrtc,/CE, l3 Jc JrrLtci«: Jc Z0Z5
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ESTADO DO CEARÁ - PR.EFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRo Do NoRTE - AvTso DE LTCITAÇÃo - PREGÀo ELITRÔNlco N.
2025.02.05.r. O(A) Pre8o€iro(a) Ofctal do Municipio de Juazciro do Noíe, Estâdo do Ceani, no uso de suas atÍibuiçôes legais, tonls público, parâ
conhccrmcnlo dos intcrcssados, que cstará rcalizrndo, atrâvés da plataforma el€rónica www.bllcompras.com, por inicrmédio da Bolsa dc LicÍâçõcs do
BrÀsil (BLL), certame liciratóío, na modâlidad€ Pregão El€trônlco n'2025.02.05.1, cujo objeto é a Aquisição de poltronas rebarivel para o audirório
da Fundâçáo Memorial Padr€ Cicero de Juazêiro do NoídCE, conforme especi6caçôes apíesentadas junlo âo Edital Convocalório e seus ânexos, com
abeíuÍa marcada para o dia 19 de Fevereiro de 2025, â paíir dos 09:00 horas. MaioÍes informações nâ scdc da Central de Compras do Mlrnicipio, srro Dâ
Ruâ lnteNe0tor Fco Erivano Cruz, n" 120, l".ndâr - Centro - CEPr 63,01G015, pelo telcfone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda
pclo c-mâil: cpl@juazciro.cc.govbr Juâzelro do Norte/Cer16,05 de Feverelro de 2025. Irrr Perêlrr de Souss - Pr€goêlro(i) Oo@#arl.llút. €

f,stÂdo do Ceará - PreÍ€lluru Municiprl dê Aurorâ, À Comissào de LicitÂção, localizâda na Avenida Antônio Ricardo, N" 13Í-(à

ITÀC

rk
,1!

.â
ljsc
ursTo

comunica âos interessados quc no dia 20 dc fcvcrciro dc 2025, às 09:00hs, esuÍá abrindo licitâçâo na modâlidâde Pr€gão Elctrônico N" 05.02.01/2025,
Objeto: Contratação da prestaçÀo de serviços de lransporte escolar da Rede de Ensino lnfânlil e Fundamental, de responsabilidâd€ da Secretariâ Municipal
de Ed(rcaçào do Municipio de Aurora/CE, ludo conforme anexo. O Ed;tal completo €stará disponivel no êndereço âcimâ, a paítiÍ dÀ data dêsla plblicaçâo,
no horário de âtendimerto âo públ ico, de 08:00 às I 2.00H, ou pe los os sites: hnps://w*,rr.licilaaurorace. co'n, br/ - âuÍoÍã.ce. gov. bÍ/d iârjoofciâI. php - https l/
www gov.br/pncp/pt-br, c poíal das licitâcocs: http://municipios.tcc.cc.gov.hr/tcc-rnunicrpioy. Aurorr{8, 05 de feverelro de 2025. Pedro Cildáslo de
Sousa - PÍegoeiro.

Estldo do CeârÁ - PreÍ€ltura Municlpel de Vlçoiâ do Ceârá - Avlso de Lkitâçto. O Agenle de Contrâtaçào comunicâ quc cstâná âbrindo Licitação
nâ modalidadc Píegão ElctÍôIlico PE 0ll2025-CM/SRP, cujo objclo é o Registlo dc Prcços para fulurâ c cvcntual conlrataçào dc scrviços dc locoção dc
estrutura, iluminação, decorâçio e reslização de eventos parã Diversas Secr€târios, o sistemâ Í€c€beÍá o cadâstÍo dÂs propostas oló 2l de fevererro de 2025,
às 08:00h, abenura ê classrfic[çâo às 08il5h, disputa de lances a paítr dâs 08:30h (horáíios d€ BÍasíliâ). O Edital estará à disposiçno dos inleressados nos
dras úters spós êstâ publicação no site: wlÀr,/.novobbmnet.com.br https://muDicipios-licitacoes.tce.ce.Bov.br/ € hnps://*5vw.vicosa.ce.gov.br/ e de 08:00h
às l2:00h, l3:loh às l7:00h na Rua José Joaquim de Carvalho, 471 - Centro. Viçosr do CeÂrá/Cf,, em 05 de fevereiro de 2025. Anlôrio F ncisco do
Nsscimento. AgGnle d€ Contrst!çio.

Estodo do C€ârá - PreÍcltürr Muriclpâl d€ Mlssõo Vêlhs - Avlio de HomologrçÁo - l\lodslldsde: Prcgáo f,letrônico N'2025.01.31.01. Objcto:
Aquisição de combusrivc;s € ARLA - 32 para alendeÍ as necessidadcs da frota de veículos dâs Diversâs SecÍetârias de Municipio de Missão Velha/CE-
Vêncedorcs:JRMâcedoLTDA,CNPJN"l0.532.79910001-2S,comovalorglobaldeR§1.311.128,00(Ummilhàolrezentoselrintaeummilcenloevinre
e oito reais), e Posto de R€vcndâ de DeÍivados de Pêrrolêo José Lêilê Fechine LTDA, CNPJ n" 07 137.895/0001 -50, com o vâlor global de RS 1.352 I18,00
(Um milhão trezenlos c cinquc[ta e dois mil úczcotos e dezoito reais). Homologo a prescnte licilaçào nâ forma da Lei n' 14.l]3. de l" de abril de 2021 -
Ordcnâdorcs de Despcsas: Kay France de Araújo PcÍcira Quindcrc - Fundo Gcral; Pâulâ Daniclly Figucircdo Silva - SccrctaÍia do Trabalho c Assisrência
Sociale Francisco RafaelTavôres Luna - S€crelaria de Saúd€. Mlssto Velh!-CE,02 deJrneiro de 2025.

Ertrd0 do C€ârá - Prêfêltürr Municlpsl de HldrolÂndiâ - Avlso d€ lntençío de RêBlstro de Prêços. Unidade Administraliva: Sccretaria Municrpal
de Adminislrãção € Finanças, Secrelaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e SecÍelaÍia Municiprl de Assistência, Trabalho e

Desenvolvimenro Social - Regente: Selor de Planejamenio das Contmtâçô€s AdmrnrsrÍalivas - Objelivo: lnlençào de Regislro d€ PÍeços pâm fulura E

eventuÀl prestâção dê seÍviços de instâlaçâo ê de manulençào de compulâdores e periféricos para al€nder as n€cessrdâdes das S€creErias do Murrrcipio de
H;dÍolând iâ-CE - Data Final das Man ifestaçôcs: 1810212025 - Hoíâtiot I 8h00m - Link dc Accsso ao Tcrmo dc I nlenção: hllps://www.hidÍolandia.cc.Sov.br/
chômamenro.php - E-mail pâm envro do Termo de Inrençào: s€torplôncoítmtacoêspmh@gmail.com. Responsáv€l pelo Planelrmento dâs Conlrrt!çôes
Admlnhlrarivâs: Gllvan RodÍlgues Bezerrr.

Est.do do Ceará - PreÍelaürÂ Municiprl de HldrolÂndis - Avlso de Inlenção de Reghtro de Preços, Unidade Administrãliva: Secretâria de Assistêícia,
Tràbalho e D€senvolvimento Social; Secretúa de InÊaestrutum, Transpoíe, Desenvolvimênto Urbano e Meio AmbienG; Secreirnâ d€ Saúde e Secr€lariâ
d€ Educâção - Reg€nte: Selor de Planeja'nenlo das Conlralâçõ€s Administrativâs - Objctivo: lntenção dc Registro de Preços para I'utuÍâ e evcnrual
aqursições de matériais de consrrução em gerâ1, elétrico, hidÍáulico, sanilário, pihtura, aíins e ourros mâleriars de consumo e pennanenle, destinados a

atandeÍ as nec$sidades das dtversas unidâaes Âdministrarivas do Muni€ipio de HidÍolâídir-CE - Data Final das Manif€stâções: l8/02/2025 - Horáíio.
l8h00m - Link de Àcesso ào T€rmo de Inte çtro: https://www.hidrolandia.ce.gov.br/licnacaolista.php?id=488 - E-mail pam ervio do Termo de Intêrçào:
setorplancontmlacoespmh@gmail.com. Responsávet pelo PltnelÂmênto drs Contrrtaçõês Adminislrillv!3: Cilvrn Rodrigues Bezêrrâ.

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURÂ IVIUNICIPAL DE BATURITÉ AVISO DE LICITAçÁO PREGÀO f,LETRÔNICO N" 27IT,OI/202+SRP A
PregoelrÂdr PreÍeirur! do Municipiodc Be ru rlté/CE torn r públlco pÃ rs conhecl mcnlo do-e inlertsssd03, q ue sc encont rr rbc rto prrâ câdô51Ícmenlo
dc proposlâr de preços e doculn€ntos de hrbllltssío dâ licilâçÀo nr modâlidâde: PREGAO ELETRONICO, tombrdo sob o n' 271l.0l/2024-5RP,
crltérlo de lolgomenlo mcnor preço por lote, que sêrá rerllzldo no dir l9 de FEVEREIRO de 2025, Às-09h, no portrl: hlrps/novobbmnet.com.
br/, com o seguinte olricto: RECISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS f, EvENTUAIS CoNTRATAÇAO PARÂ PRESTAÇAO DE SPRVIÇOS
FUNEfuiRIOS DESTINADOS A ÀTENDER A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETÀRIA DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E
SOCIAL DO ]IIUNIC|PIO DE BATURITÉ/CE, o quâl se enconrr. nr íntegr. nr scde dâ comlssío de llcltâção, locillzrda à Trâvêris Cícero
Segundo dr Cosrr, S/N, Cenlm, Brtüritó/CE. no horário de 08h Às l2h, site do Tribunel de Contls do Eslrdo hllps://llcllrcoes.tce.ce.gov.br/ OU
PELO O Portrl Nacionrl de CoÍlrstssõer Públlcor - PNCP http§://wÍrr.gov.br/pncp/pGbr ê PORTAL DAS LICITACOES hltp://müniclplo§.t(e.
ce.gov,br/tce.municipioí e httpsr/rflvw.brturile.ce.goybÍ/llcltrcso,php. Nylmsrs Clclcc Moreiru de Ollvcirt - PreSocirr

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA IIIUNICIPAL DE ACARAPE - AVISO DE LICITACÀO - PREGÀO ELETRÔNICO/REGISTRO
DE PREÇOS N" JOOI.O]/2025. O MUNICIPIO DE ACARAPE,.POR MEIO DE SEU AGENTE DE CONTRÂIÁÇÁO, TORNA PÚBLICO AOS
INTERISSADOS, QUE NO DIA I9 DE FEVEREIRO DE 2025, ÀS IO:OOH, ESTÀRi REALZANDO LICITAçÀO NA MODALIDADE PREOÀO
ELETRÔNICO/RECISTRO DE PREÇOS, CU.,O OBJETO É SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARÁ REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURÂS E EVENTUÀIS AQUISIÇÔES DE CÊNEROS ALIMENTICIOS PARA A MERENDA ESCOLAR DOS ALTJNOS DA REDE DE ENSINO
DO N,IUNICIPIO DE ACARAPUCE, PODERÁ SER ADQUIRIDO PELO PORTAL DO TCE.CE: HTTPS://LICITACOES.TCE,CE,GOVBR, PORTAL
DE COMPRAS: HTTPS://www.BLL.ORG.BR E SITE DO MUNICIPIO: HTTPST/ACARAPE.CE.GOVBR/'LICITACAo.PHP- ACARAPUCE,05 DE
FEVEREIRO DE 2025, FRANCISCO TORRES DE MOURA, ACENTE DE CONTRATAÇÃO.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA DE APUIARf,S - AVISO DE LIC]TAÇÃO. EDITAL DE PREOÂO ELETRÔNICO N'OOI2025PEFMS - PEIO

o pr€senre aviso e cumprimento a LeiFed€ràl n' 14.133 de 0l de Abíil d€ 2021 ê suàs âlreraçôes, oAgenre de Cgntrdração,ryregoêiro da PrefeiruÍâ Municrpal
deApuiüés tomÀ público quc no diâ 20 de fcvcr€iÍo de 2025, às 09:00h, seú realiado o PRECAO ELETRONICO N'00I2025PEFMS, cujo o objcro é

À Aquisição de combusl,vcis destrnados a ârcndeí âs necessií.ladês drs diversas Secr€tÂÍils do Municipio dE Apuiarés-Ce. Er)lre8! das proposl0s: À paÍiÍ
dcsta data, Abcrtura das Propostas: 20 de fevcíeiro dc 2025 Às 09:00hs (horário dc Brasiliâ) sítio eletrônico www licitamaisbrasil.com.bí Locâl dc Accsso
ao Editoli No endercço ocima c nos links: https://licitacoes.lcc.cc.gov.br, https://ApuiaÍés.cc.gov.br/ e Poíal Nacionâl de Conlrataçõcs Pública8 (PNCP)
Apuiarés - Ce,05 de feveíeiro de 2025

Estido do C€rrá - PreÍehurr Munlcipal de GÍrnjeiro - Erlralo do Cootrâto n" 2025.02.fi.1. Referenre à Licúaçào na modálidadc Pregão n" 2024.04.23.1.
Pâícsr O Municipio dc Orânjciro, atravós dÃ Sccrcrâria Municipal dc Cultum c a cmpÍcsa Karinc Alncida dc Araujo LTDA. Objcto: Contralaçâo dc
serviços especiali?ados na promoção, planejamento, Iogisricâ e execução de eventos parâ a Pref€itura Níunicipal de Grdnjeno/CE, conformê especificâçôes
conslaÍrles no Edital Convocatório. Valor TotaI R$ I I1.220,ó4 (cenlo e onze mil duz€nlos e vinie reâis e sessenta e quâlro cen(avos). Signâlários: Cicero
Rodrigues dos Sârtos e Karille Almeida de Arúo. Grânjeiro/cE,04 de Íever€lro dê 2025.


